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RESUMO 
 
 
Introdução: em dezembro de 2019, após casos de pneumonia em Wuhan, na província de 
Hubei (China), foi identificada uma nova cepa de Coronavírus com potencial de infectar 
humanos, designada, primeiramente, como 2019-nCoV e, posteriormente, de Síndrome 
Respiratória Aguda Grave, causada pelo coranavírus 2. A doença provocada após a infecção 
pelo SARS-CoV-2 foi denominada de corona virus disease (doença do coronavírus), ao qual 
foi acrescido o número 19, ano da identificação do primeiro surto da doença. Esse contexto de 
pandemia exigiu uma adaptação rápida das políticas de saúde, além de um entendimento mais 
aprofundado sobre os fatores que influenciam a incidência e os desfechos da COVID-19. 
Objetivo: analisar os fatores de risco e de proteção para a COVID-19. Metodologia: o estudo 
é divido em dois artigos, sendo o primeiro uma revisão integrativa da literatura e o segundo 
um estudo original realizado com participantes da Coorte de Universidades Mineiras (Estudo 
CUME), coorte de prospectiva aberta, conduzida com egressos de universidades do Estado de 
Minas Gerais. Neste subestudo, incluímos 3.145 participantes que responderam ao 
questionário da linha de base em 2016 ou 2018 ou 2020 ou 2022, e ao questionário específico 
de acompanhamento COVID-19/COVID Longa em 2023. O diagnóstico de COVID-19 foi 
baseado no autorrelato do diagnóstico da doença. Para estimar os fatores de risco e proteção 
para COVID-19, foi conduzida uma análise estatística multivariada hierárquica usando a 
técnica de regressão de Cox. Resultados: na revisão integrativa, sete artigos atenderam aos 
critérios de elegibilidade, revelando que os principais fatores de risco para a COVID-19 
incluíam: baixo conhecimento sobre a doença, comportamentos inadequados, idade avançada, 
presença de comorbidades, exposição a indivíduos infectados pelo SARS-CoV-2 e alta renda. 
Por outro lado, os fatores de proteção destacados foram: maior percepção do risco de 
contágio, confinamento, uso obrigatório de máscaras, vacinação, suplementação de vitamina 
D, altos níveis de IgG contra o SARS-CoV-2 e diagnóstico de COVID-19 antes da 
administração da terceira dose da vacina. No estudo original, após um acompanhamento 
mediano de 5,1 anos, verificou-se que 65,5% dos participantes autodeclararam diagnóstico de 
COVID-19. Os fatores de risco independentes identificados no modelo multivariado 
incluíram: frequência de cinco ou mais episódios de consumo de álcool no padrão binge 
drinking e diagnóstico prévio de obesidade. Por outro lado, os fatores de proteção 
independentes incluíram: maior renda familiar, maior consumo de vitamina C e vacinação 
antes da infecção por COVID-19. Adicionalmente, o consumo elevado de ovos foi 
identificado como fator de risco, enquanto os consumos elevados de lácteos desnatados, 
peixes, cereais e hortaliças/legumes foram considerados fatores de proteção. Conclusões: a 
combinação de medidas de prevenção primária e secundária são essenciais para o 
enfrentamento eficaz da COVID-19. Observa-se que bons hábitos de vida, particularmente, o 
baixo consumo de álcool e a alta ingestão de alimentos saudáveis, alinhados à vacinação, são 
importantes fatores para a diminuição do risco de ocorrência da COVID-19 e devem constar 
nas ações estratégicas presentes nas políticas e programas de saúde a serem incorporados na 
prática clínica pelos profissionais de saúde. 

 
Palavras-chaves: COVID-19. Fatores de risco. Fatores de proteção. Enfermagem. 



 

 

ABSTRACT 
 
 
Introduction: in December 2019, after cases of pneumonia in Wuhan, Hubei Province 
(China), a new strain of coronavirus with the potential to infect humans was identified, first 
called 2019-nCoV and later called severe acute respiratory syndrome caused by coronavirus 
2. The disease that followed infection with SARS-CoV-2 was called coronavirus disease, and 
the number 19 refers to the year in which the first outbreak of the disease was identified. This 
pandemic context has required a rapid adaptation of public health policies, as well as a deeper 
understanding of the factors that influence the incidence and outcomes of COVID-19. 
Objective: To analyse the risk and protective factors for COVID-19. Methodology: the study 
is divided into two articles, the first being an integrative literature review and the second an 
original study conducted with participants from the Minas Gerais Universities Cohort (CUME 
Study), an open prospective cohort conducted with graduates from universities in the State of 
Minas Gerais. In this sub-study, we included 3,145 participants who answered the baseline 
questionnaire in 2016 or 2018 or 2020 or 2022 and the specific COVID-19/COVID Longa 
follow-up questionnaire in 2023. The diagnosis of COVID-19 was based on self-reported 
diagnosis of the disease. To estimate the risk and protective factors for COVID-19, 
hierarchical multivariate statistical analysis was performed using the Cox regression 
technique. Results: in the integrative review, seven articles met the eligibility criteria, 
revealing that the main risk factors for COVID-19 included: low knowledge about the disease, 
inappropriate behaviors, advanced age, presence of comorbidities, exposure to individuals 
infected by SARS-CoV-2 and high income. On the other hand, the protective factors 
highlighted were: greater perception of the risk of contagion, confinement, mandatory use of 
masks, vaccination, vitamin D supplementation, high levels of IgG against SARS-CoV-2 and 
diagnosis of COVID-19 before the administration of the third dose of the vaccine. In the 
original study, after a median follow-up of 5.1 years, it was found that 65.5% of participants 
self-declared a diagnosis of COVID-19. The independent risk factors identified in the 
multivariate model included: frequency of five or more episodes of binge drinking and 
previous diagnosis of obesity. On the other hand, independent protective factors included: 
higher family income, higher vitamin C consumption and vaccination before COVID-19 
infection. Additionally, high consumption of eggs was identified as a risk factor, while high 
consumption of skimmed dairy products, fish, cereals and vegetables were considered 
protective factors. Conclusions: the combination of primary and secondary prevention 
measures is essential for effective control of COVID-19. Good lifestyle habits, especially low 
alcohol consumption and high intake of healthy foods, together with vaccination, are 
important factors in reducing the risk of COVID-19 and should be included in strategic 
actions in health policies and programs to be incorporated into clinical practice by health 
professionals. 

 
Keywords: COVID-19. Risk factors. Protective factors. Nursing care. 



 

 

LISTA DE TABELAS 

Tabela 1 – Características demográficas e socioeconômicas dos participantes segundo o 

diagnóstico de COVID-19. Estudo CUME, 2016/2022 ........................................................... 68 

Tabela 2 – Características dos hábitos de vida e do consumo alimentar dos participantes 

segundo o diagnóstico de COVID-19. Estudo CUME, 2016/2022 .......................................... 69 

Tabela 3 – Características das condições de saúde dos participantes segundo o diagnóstico 

de COVID-19. Estudo CUME, 2016/2022 ............................................................................... 70 

Tabela 4 – Modelo hierarquizado multivariado dos fatores de risco e de proteção para 

COVID-19, com ênfase no consumo de micronutrientes. Estudo CUME, 2016/2023 ............ 71 

Tabela 5 – Modelo hierarquizado multivariado dos fatores de risco e de proteção para 

COVID-19, com ênfase no consumo por grupos de alimentos. Estudo CUME, 2016/2023 ...... 72 



 

 

LISTA DE FIGURAS 
 
 
Figura 1 – Fluxograma de coleta de dados do Estudo CUME 2016/2022 ............................. 39 

Figura 2 – Modelo teórico usado para a construção do modelo de regressão multivariado e 

hierárquico de Cox................................................................................................................... 67 



 

 

LISTA DE QUADROS 

Quadro 1 – Estratégias de busca e quantitativo de estudos segundo a base de dados 

consultada. Curitiba, Paraná, Brasil, 2024 ............................................................................... 37 

Quadro 2 – Extração de dados dos estudos – Fatores de Risco .............................................. 40 



 

 

LISTA DE ABREVIATURAS 
 
 
ABEn - Associação Brasileira de Enfermagem 

ECA2 - Enzima Conversora de Angiotensina 2 

CEP - Comitê de Ética em Pesquisa 

CNS - Conselho Nacional de Saúde 

COVID-19 - Corona Virus Disease 2019 

CoV - Coronavírus 

COFEN - Conselho Federal de Enfermagem 

DCs - Descritores de Ciência da Saúde 

DCNT - Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

DPOC - Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica 

MERS - Síndrome Respiratória do Oriente Médio 

MeSh - Medical Subject Headings 

MS - Ministério da Saúde 

OMS - Organização Mundial de Saúde 

PPGEnf - Programa de Pós-Graduação em Enfermagem (PPGEnf) 

RNA - Ácido Ribonucleico 

REBEn – Revista Brasileira de Enfermagem 

SP - São Paulo 

SARS - COV-2 Severe Acute Respiratory Syndrome Coronavirus 2 

SRAG - Síndrome Respiratória Aguda Grave 

TCL - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

UFPR - Universidade Federal do Paraná 

UTI - Unidade de Terapia Intensiva 



 

 

APRESENTAÇÃO 
 
 

Este estudo faz parte de uma pesquisa que incorpora o projeto intitulado “Fatores de 

risco da COVID Longa em participantes da coorte de Universidades Mineira (Estudo 

CUME)”, é um subestudo que compõe o Projeto “Doenças Crônicas Não Transmissíveis: 

incidências, fatores de risco e de proteção, relacionados aos hábitos de vida e ao consumo 

alimentar (Estudo CUME)”. A pesquisa é desenvolvida, desde 2016, em parceria entre sete 

Instituições de Ensino Superior Públicas Federais do Estado de Minas Gerais, Brasil. 

O objeto de pesquisa deste estudo é a COVID-19, uma doença emergente que se 

iniciou na China, na cidade de Wuhan, e se alastrou para todo o mundo, caracterizando-se 

como uma pandemia entre 11 de março de 2020 a 5 de maio de 2023. A COVID-19 

ocasionou um alto número de casos de infecção e mortes, além de grande ônus social e 

econômico em todo o mundo nesse período (WHO, 2020; OMS, 2022). 

Embora, agora, estejamos em um período endêmico da COVID-19, ela não deixou de 

ser um importante problema de saúde pública, pois muitas pessoas têm sido infectadas ou 

reinfectadas pelo Severe Acute Respiratory Syndrome Coronavirus 2 (SARS-CoV-2) - sigla 

do inglês que significa coronavírus 2, da Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) (Rajan 

et al., 2021). Portanto, novos estudos sobre a temática são importantes para a produção de 

evidências científicas que possam ser utilizadas por gestores e profissionais da saúde para o 

aperfeiçoamento e a proposição de políticas e programas de saúde, voltados para o 

enfrentamento da COVID-19. 

Tal iniciativa é essencial também para o enfermeiro e os demais membros da equipe 

de enfermagem, pois esses profissionais estão na linha de frente de combate à doença, razão 

pela qual foi o grupo de trabalhadores mais afetado diretamente tanto no que se refere ao 

número de casos quanto de mortes durante a pandemia (COFEN, 2023). No Brasil, segundo 

informações do Observatório da Enfermagem COVID-19, há registro de 65.029 casos 

reportados de profissionais de enfermagem, com 872 óbitos e taxa de letalidade de 2,3% 

(COFEN, 2023). Entretanto, esses números e percentual podem ser maiores se considerarmos 

fatores como subnotificação e a falta de confirmação de casos por carência de testagem em 

massa desses profissionais. 

Apesar desses dados de prevalência da doença fornecerem um panorama sobre o 

impacto da pandemia na saúde dos profissionais de enfermagem, há outros aspectos 

relevantes para essa análise. Considerando as distintas situações a que são expostos em sua 

rotina de trabalho, ressalta-se o aumento da vulnerabilidade aos riscos, a redução da 



 

 

capacidade de trabalho e da qualidade da atenção prestada aos pacientes durante o período 

pandêmico (Duprat; Melo, 2020). 

Sob esse cenário, este projeto de pesquisa foi elaborado segundo a Norma Interna nº 

02/2021 do Programa de Pós-Graduação em Enfermagem (PPGEnf) da Universidade Federal 

do Paraná (UFPR). Em seu Art. 5º, § 2º, tal norma informa: “o formato e a organização da 

dissertação devem seguir as orientações para normalização de trabalhos acadêmicos 

determinadas pelo Sistema de Bibliotecas da UFPR, em formato tradicional ou de artigos”. 

Ainda, “na escolha de formato de artigos, a dissertação deverá conter todos os elementos pré e 

pós-textuais obrigatórios, Apresentação da Dissertação, Introdução, Objetivos e 

Considerações Finais/Conclusões. A Metodologia/ Resultados/ Discussão, em formato de, no 

mínimo dois artigos, cujo primeiro autor seja o discente”, conforme o § 4º (UFPR, 2021). 

Considerando as opções contempladas por essa norma, optou-se por estruturar a 

dissertação no formato de artigos. 
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1 INTRODUÇÃO 

O Coronavírus (CoV) é um tipo de vírus que recebe esta nomenclatura em 

decorrência do seu formato, pois, quando analisado em microscópio, se assemelha a uma 

coroa (corona em latim). Alguns CoV são responsáveis por causar a Síndrome Respiratória 

Aguda Grave (SRAG) em humanos, sendo os primeiros casos descritos na China em 2002 

(Zhou et al., 2020). Em 2012, foi identificado em humanos outro coronavírus com poder de 

desenvolver SRAG, doença que ficou conhecida como Síndrome Respiratória do Oriente 

Médio (MERS), devido aos primeiros casos terem sidos registrados na Arábia Saudita e os 

camelos serem mencionados como possíveis reservatórios desse vírus MERS (Zhou et al., 

2020). 

Em dezembro de 2019, após casos de pneumonia em Wuhan, na província de Hubei 

(China), foi identificada uma nova cepa de CoV com potencial de infectar humanos. 

Designada, primeiramente, como 2019-nCoV, posteriormente, foi nomeada Síndrome 

Respiratória Aguda Grave Coronavírus 2 (SARS-CoV-2). A doença provocada após a 

infecção pelo SARS-CoV-2 foi denominada de corona virus disease – COVID (doença do 

coronavírus), e a esse nome foi acrescentado o número 19, referente ao ano da identificação 

do primeiro surto da doença. Assim, COVID-19 passou a ser a sigla final para identificar essa 

doença. 

Logo após essa identificação, em janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde – 

OMS declarou que o surto de COVID-19 constituía “uma Emergência de Saúde Pública de 

Importância Internacional (ESPII) – o mais alto nível de alerta da Organização, conforme 

previsto no Regulamento Sanitário Internacional (RSI 2005)” (PAHO, 2020). E, na sequência, 

devido a amplitude geográfica dessa doença, em 11 de março de 2020, a situação foi 

caracterizada como pandemia (Abd El-Aziz; Stockand, 2020; Zhou et al., 2020). 

O agente etiológico da COVID-19 foi sequenciado e os resultados evidenciaram que 

se tratava de um vírus de Ácido Ribonucleico (RNA) de cadeia positiva do gênero 

Betacoronavírus, da família Coronaviridae, no arranjo dos Nidovirales. Esse vírus, novo aos 

humanos, apresentou maior infecciosidade do que os outros dois CoV causadores de SARS e 

MERS (Geng; Zhou, 2021). 

O SARS-CoV-2 possui amplo tropismo tecidual, em especial quando se une por 

meio da proteína Spike à Enzima Conversora de Angiotensina 2 (ECA2). Uma característica 

atípica desse vírus em relação aos outros vírus respiratórios é a capacidade do SARS-CoV-2 

de infectar as células endoteliais que recobrem os vasos sanguíneos. Ademais, apresenta 



 

 

novas características agravantes como a hipercoagulação e a resposta exacerbada do sistema 

imunológico de múltiplos órgãos a ele. Em razão disso, as infecções podem ter manifestações 

variadas, podendo ser: assintomáticas, leves a moderadas, doença grave e óbito (Chan et al., 

2020). 

A afinidade do SARS-CoV-2 com a ECA2 favorece a replicação viral. Uma resposta 

imune inata é ativada, porém essa resposta pode ser retardada devido aos mecanismos virais 

que interferem na produção de Interferons, fato que gera um aumento significativo da carga 

viral nos casos graves. Quando os pneumócitos II sofrem danos e morte celular, esse processo 

gera infecção sistêmica aguda e uma resposta inflamatória exarcebada, vista como 

“tempestade de citocinas”, que ativa as células do sistema imunológico e citocinas pró- 

inflamatórias, responsáveis pelos danos decorrentes da inflamação sistêmica (De Araújo et 

al., 2025). 

A COVID-19 se manifesta, na maioria das vezes, como uma doença respiratória leve a 

moderada e as pessoas infectadas tendem a se recuperar sem precisar de tratamento especial. 

Entretanto, algumas ficam gravemente doentes e podem evoluir para o óbito (Khan et al., 

2020). Os últimos dados oficiais da WHO, de 7 de janeiro de 2024, indicam 

774.075.242 casos notificados e 7.012.986 óbitos por COVID-19 no mundo, sendo o Brasil 

responsável por 37.519.960 casos e 702.116 óbitos desse total (OMS, 2024). 

Em relação aos sinais e sintomas da COVID-19, esses podem variar desde formas 

assintomáticas até quadros clínicos graves, caracterizados principalmente por sintomas 

respiratórios. Os sintomas mais comuns incluem febre, tosse seca, cansaço e dificuldade 

respiratória. Além disso, muitos pacientes relatam dor de cabeça, dor muscular, dor de 

garganta, perda de olfato e paladar, além de congestão nasal e diarreia (Guan et al., 2020; 

Zhang et al., 2020). 

Quanto à gravidade dos sintomas da doença, pode ser influenciada por diversos 

fatores como idade, comorbidades e status imunológico do indivíduo. Além disso, pacientes 

com doenças preexistentes, como hipertensão, diabetes e doenças cardiovasculares, 

apresentam maior risco de evoluir para formas graves da doença (Yang et al., 2021). 

Estudos recentes também apontam que a COVID-19 pode levar a complicações em 

múltiplos órgãos, com manifestações extra-respiratórias, como problemas cardiovasculares, 

renais e neurológicos, além de um risco aumentado para trombose e síndrome do desconforto 

respiratório agudo (ARDS). A resposta inflamatória exacerbada, associada à infecção, pode 

resultar em uma “tempestade de citocinas”, contribuindo para a gravidade das complicações e 

óbitos em pacientes críticos (Huang et al., 2020; Lee et al., 2021). 



 

 

Outra questão importante remete ao tempo de permanência dos sintomas dessa 

doença nas pessoas infectadas. Conhecidos como “long COVID”, esses sintomas persistentes 

têm sido relatados por uma proporção significativa de pacientes, os quais se caracterizam por 

fadiga crônica, falta de ar, distúrbios cognitivos e musculoesqueléticos, persistindo por 

semanas ou até meses após a infecção inicial (Al-Aly et al., 2021). 

Após mais de três anos, em 5 de maio de 2023, a OMS decretou o fim da Emergência 

de Saúde Pública de Importância Internacional, ou seja, da pandemia de COVID-19. Tal 

resolução se deu em virtude da tendência de queda nas mortes e do declínio nas 

hospitalizações e nas internações em Unidades de Terapia Intensiva (UTI) de pessoas 

infectadas, bem como dos altos níveis de imunidade da população em relação ao SARS-CoV- 

2 (WHO, 2022). 

Apesar de ter sido decretado o fim da pandemia da COVID-19, a doença não deixou 

de ser um importante problema de saúde pública contemporâneo. Ainda que estejamos em um 

período endêmico e que a maioria das pessoas se recuperem da doença, entre 5% e 20% 

desses pacientes têm apresentado problemas de saúde novos, recorrentes ou contínuos, quatro 

ou mais semanas após serem infectadas pela COVID-19 (Rajan et al., 2021). 

Além dessa questão, é importante enfatizar que, embora alguns determinantes da 

COVID-19 já tenham sido descritos na literatura científica, tais como o sexo feminino, a 

idade avançada, a menor escolaridade, a baixa renda, o diagnóstico prévio de Doenças 

Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), a ausência do esquema vacinal ou o esquema vacinal 

incompleto contra a doença, esses achados ainda são incipientes. Visto que a COVID-19 é 

uma enfermidade emergente, com pouco mais de quatro anos de existência, há muito ainda a 

se pesquisar a seu respeito4-6. 

No contexto dos padrões de vida, os estudos internacionais têm mostrado que fatores 

como consumo de álcool, sedentarismo e idade avançada são determinantes importantes na 

evolução da COVID-19. Apesar de a literatura sobre esse tema ainda ser preambular, há 

indicações de que esses aspectos podem aumentar a vulnerabilidade de indivíduos ao 

desenvolvimento de formas graves da doença. Nesse cenário, tem apontado que fatores de 

risco como obesidade, consumo de álcool e estilo de vida desempenham um papel 

significativo na progressão da COVID-19 e nas complicações associadas à infecção (Cunha, 

2022; Nindenshuti; Caire-Juvera, 2023). 

Outros estudos recentes apontam que pessoas com sobrepeso ou obesidade têm maior 

risco de desenvolver formas graves da doença, exigindo internações em Unidades de Terapia 

Intensiva (UTI) e apresentando taxas mais elevadas de mortalidade (Popkin et al., 2020). Isso 



 

 

porque a obesidade está associada à inflamação sistêmica crônica, resistência à insulina e às 

alterações na função pulmonar, que podem agravar a resposta do corpo à infecção viral. 

O tecido adiposo branco é um orgão com atividade metabólica, importante função no 

sistema endócrino, no qual acontece a produção e liberação de adipocinas. As adipocinas 

podem ser citocinas, fatores de crescimento e proteínas sistêmicas complementares, além de 

outras proteínas envolvidas no metabolismo das gorduras, regulação dos níveis pressóricos e 

de vascularização (Prado et al., 2009). 

Na obesidade, as citocinas e proteínas de fase aguda, associadas à inflamação, 

circulam de maneira elevada, fato esse que ocorre pela liberação dessas proteínas 

inflamatórias pelos adipócitos. Esses autores citam que o efeito dessa inflamação pode ser 

resultado da obesidade, apesar de apontarem que um estudo conduzido por Das (2001) 

sugeriu que a inflamação é a causa da obesidade. Apesar dessa divergência sobre o seu 

desenvolvimento, podemos analisar que a inflamação é uma condição presente e relevante na 

obesidade. 

No que diz respeito ao consumo de álcool, a literatura aponta que o abuso dessa 

substância pode enfraquecer o sistema imunológico, prejudicar a resposta inflamatória e 

aumentar a probabilidade de infecções secundárias. Portanto, contribui para um pior 

prognóstico em pacientes com COVID-19 (NIAAA, 2020). 

Em relação ao estilo de vida, fatores como sedentarismo, dieta inadequada e estresse 

elevado também estão relacionados ao aumento da vulnerabilidade ao vírus e à piora dos 

quadros clínicos. Estudos internacionais destacam que hábitos de vida saudáveis, como a 

prática regular de exercícios físicos, uma dieta balanceada e o controle do estresse, podem 

reduzir os riscos de complicações graves em pessoas infectadas pelo SARS-CoV-2 (Fitzgerald 

et al., 2021). Sob essa perspectiva, a Organização Mundial da Saúde (OMS) ressalta a 

importância da promoção desses hábitos como parte das estratégias para mitigar os efeitos da 

pandemia e reduzir a carga de comorbidades que aumentam o risco de infecção e morte pela 

COVID-19 (WHO, 2022). 

A organização dos resultados dos estudos sobre essa temática é importante para se 

desenhar um panorama dos achados científicos produzidos. Além disso, a realização de novos 

estudos epidemiológicos, particularmente, com desenho longitudinal, é significativa para 

aumentar a consistência desses achados e identificar novos preditores da COVID-19, 

fortalecendo os subsídios de saúde para que gestores possam aperfeiçoar e propor políticas e 

programas voltados para o enfrentamento da COVID-19 e das sequelas decorrentes dessa 

doença. 



 

 

2 OBJETIVOS 

 
A partir desta seção, serão descritos os objetivos propostos para este estudo, 

nomeadamente: o objetivo geral e a seguir os objetivos específicos. 

 
2.1 OBJETIVO GERAL 
 
 

Analisar os fatores de risco e de proteção para a COVID-19. 
 
 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 
● Artigo 1: 

 Revisar a literatura científica sobre os fatores de risco e de proteção para a COVID-19. 
 
 
● Artigo 2: 

 Descrever as características sociodemográficas, dos hábitos de vida, do consumo 

alimentar e das condições de saúde dos participantes da Coorte de Universidades 

Mineiras (Estudo CUME); 

 Estimar a incidência da COVID-19 em participantes do Estudo CUME; 

 Estimar as associações independentes das características sociodemográficas, dos 

hábitos de vida, do consumo alimentar e das condições de saúde com a COVID-19 em 

participantes do Estudo CUME. 



 

 

3 ESTADO DA ARTE 

 
Está seção tem por finalidade apresentar um panorama sobre a COVID-19. Dessa 

forma, comtempla desde a descoberta de uma nova cepa do coronavírus, em 2019, a 

decretação de emergência sanitária internacional, seguida de sua caracterização como 

pandemia, os desafios enfrentados nesse período, até os fatores de risco e proteção 

relacionados a essa doença. 

 
3.1 COVID-19: BREVE HISTÓRICO E CONCEITOS SOBRE A COVID-19 
 
 

Ao longo desta seção, apresenta-se um breve resgate histórico e uma compreensão da 

pandemia de COVID-19. Para isso, aborda-se inicialmente sua história e evolução, desde o 

surgimento do vírus, e, em seguida, a sua disseminação global. 

A partir disso, na subseção 3.1.1, descrevem-se os eventos significativos que 

marcaram o início da pandemia. Dessa forma, contempla desde os primeiros relatos de casos 

em Wuhan na China até a declaração de pandemia pela Organização Mundial da Saúde e a 

subsequente resposta internacional. 

Em seguida, são analisados o impacto global e local da COVID-19. Ou seja, destaca- 

se como a pandemia afetou diferentes regiões do mundo e os desafios específicos enfrentados 

por países em diversos contextos socioeconômicos. 

Assim, esta seção prover uma base sólida para entender as complexidades e 

consequências da pandemia da COVID-19 em todo o mundo e em especial no Brasil. Ao 

proporcionar isso, fornece argumentos para discussões mais detalhadas sobre os fatores de 

risco e proteção relacionados à COVID-19 nas seções subsequentes. 

 
3.1.1 Breve história e evolução da pandemia 
 
 

Em todo o mundo, muito se ouvia falar em pandemias que aconteceram no passado 

como, por exemplo, a gripe espanhola e a gripe asiática, que levou a óbito milhares de 

pessoas. Porém, em dezembro de 2019, fomos surpreendidos com notícias de uma virose que 

se iniciou na cidade chinesa de Wuhan, na época caracterizada como uma pneumonia de 

origem desconhecida, levando as autoridades de saúde e governamentais a investigarem a sua 

causa. Pouco tempo depois, a OMS foi informada sobre o surto que atingia a população 



 

 

chinesa, atribuído a um novo coronavírus, posteriormente identificado como SARS-CoV-2 

(WHO, 2020). 

Nesse cenário, no mês de janeiro do ano de 2020, cientistas e pesquisadores 

conseguiram isolar e sequenciar o vírus, revelando ser uma nova variante do coronavírus, 

distinta dos causadores da SARS e da MERS (Geng; Zhou, 2021). Diante da rápida 

propagação dos casos, a OMS declarou, em 30 de janeiro de 2020, uma Emergência de Saúde 

Pública de Importância Internacional. Mais tarde, passados quase dois meses, mais 

precisamente em 11 de março de 2020, a OMS considerou a situação como uma pandemia 

global, devido à disseminação acelerada do vírus e ao seu poder de infecção (WHO, 2020). 

A partir desse panorama, nos anos 2020 e 2021, o mundo foi drasticamente 

transformado pela pandemia de COVID-19, cujos impactos foram significativos tanto 

econômica quanto psicologicamente, em especial, na saúde em todas as regiões. Medidas 

rigorosas, como quarentenas, distanciamento social, fechamento de fronteiras e restrições de 

viagens, foram amplamente adotadas para conter a disseminação do vírus. Paralelamente, a 

busca por vacinas eficazes se intensificou, e, em dezembro de 2020, as primeiras vacinas 

receberam autorização para uso emergencial. Isso marcou o início de campanhas de vacinação 

em massa, essenciais para controlar a propagação do vírus e reduzir a gravidade dos casos 

(Paltiel et al., 2021). 

Apesar desses esforços, a pandemia exacerbou desigualdades globais, especialmente 

em países com sistemas de saúde frágeis e populações vulneráveis, inclusive no Brasil. A 

crise resultou em recessões econômicas graves em várias nações e interrupções significativas 

nas cadeias de suprimento e no mercado de trabalho. Além disso, surgiram discussões sobre a 

necessidade de fortalecer os sistemas de saúde para enfrentar futuras pandemias. E novas 

variantes do vírus, como a Delta e a Omicron, trouxeram desafios adicionais, exigindo ajustes 

contínuos nas estratégias de saúde pública (Geng; Zhou, 2021). 

No Brasil, o primeiro caso de COVID-19 foi confirmado em 26 de fevereiro de 2020, 

em São Paulo, uma pessoa que havia vindo de viagem da Itália. A rápida disseminação do 

vírus no país gerou uma crise de saúde pública sem precedentes, pressionando o Sistema 

Único de Saúde (SUS). Para conter o avanço da doença, o governo brasileiro implementou 

uma série de medidas, como o fechamento de escolas, restrições de viagens e campanhas para 

promover o distanciamento social e o uso de máscaras. No entanto, a resposta inicial foi 

marcada por dificuldades na coordenação entre os diferentes níveis de governo e por falhas na 

infraestrutura de saúde, o que contribuiu para a rápida propagação do vírus (Freitas et al., 

2022). 



 

 

A situação se tornou especialmente crítica em alguns estados, como o Amazonas, na 

região Norte, onde a crise hospitalar alcançou níveis alarmantes, com escassez de oxigênio e 

falta de leitos de UTI (Martínez-González et al., 2021). No início da pandemia, o mundo 

testemunhou um aumento vertiginoso no número de casos e mortes, que colocou os sistemas 

de saúde sob imensa pressão. O temor de uma crise sanitária global, agravado pela incerteza 

sobre tratamentos e pela ausência de vacinas, gerou pânico e uma corrida por recursos 

médicos essenciais (Korber et al., 2020; Orellana et al., 2021). 

A chegada das vacinas contra a COVID-19 foi um marco na luta contra a pandemia, 

proporcionando uma redução significativa na mortalidade e na gravidade dos casos. No 

Brasil, a vacinação começou em janeiro de 2021, com imunizantes como CoronaVac® e 

AstraZeneca®. Apesar dos desafios, como a oferta limitada de doses e a hesitação de parte da 

população quanto à imunização, a campanha de vacinação foi fundamental para mitigar os 

efeitos da pandemia. A crise que se instalou no Brasil em decorrência dessa situação ressaltou 

a necessidade de estratégias de saúde pública mais eficazes e coordenadas, além de destacar 

as disparidades regionais no acesso a cuidados de saúde e vacinas (Paltiel et al., 2021). 

Em escala global, a pandemia evidenciou a importância da cooperação internacional 

para enfrentar crises de saúde. A colaboração entre países foi essencial para o 

desenvolvimento e a distribuição de vacinas, ajudando a conter a disseminação do vírus e 

promovendo a recuperação econômica global. Entretanto, a desigualdade no acesso às vacinas 

foi um desafio significativo, com consequências contínuas para a saúde global (Bansal; Garg; 

Singht, 2021). 

 
3.1.2 Impacto global e local da COVID-19 
 
 

A pandemia de COVID-19 trouxe impactos devastadores em diferentes aspectos da 

sociedade global, atingindo pessoas de todas as classes, raças e etnias. A crise sanitária 

resultou em uma grande interrupção nas economias globais, levando a recessões severas e ao 

aumento do desemprego. Embora as medidas de confinamento e restrição de atividades 

econômicas tenham sido essenciais para controlar a disseminação do vírus, elas também 

provocaram uma desaceleração econômica sem precedentes, exacerbando as desigualdades 

preexistentes (Silva et al., 2024). 

No Brasil, a pandemia também expôs e agravou as desigualdades sociais e 

econômicas já existentes, assim, as comunidades mais vulneráveis foram 

desproporcionalmente afetadas pela COVID-19. Essas comunidades não só apresentaram as 



 

 

taxas mais altas de infecção e mortalidade como também enfrentaram a intensificação das 

suas dificuldades econômicas em decorrência das medidas de lockdown, ou seja, sofreram 

mais intensamente com os efeitos e as suas consequências da crise sanitária (Cavaleri et al., 

2021). Além disso, a pandemia sobrecarregou os sistemas de saúde, com hospitais e unidades 

de saúde locais enfrentando uma demanda sem precedentes. Essa pressão comprometeu não 

apenas a resposta imediata à pandemia, mas também o atendimento de outras condições de 

saúde da população, criando uma crise multifacetada (Santos et al., 2024; Carmo, 2021). 

A economia brasileira também foi profundamente impactada, com mudanças 

significativas nos padrões de trabalho e na dinâmica do mercado. Muitas empresas adotaram 

modelos de trabalho remoto ou híbrido, o que exigiu rápidas adaptações tanto de 

empregadores quanto de empregados. Essas mudanças trouxeram novos desafios e 

oportunidades, redefinindo a forma como o trabalho é realizado e alterando a produtividade 

no país (Corpas et al., 2022). 

Outro aspecto essencial da pandemia, tanto no Brasil quanto no mundo, foi o impacto 

psicológico. Com o aumento dos níveis de estresse, ansiedade e depressão da população, essa 

tornou-se uma questão central no período pandêmico. As medidas de distanciamento social e 

o medo da infecção contribuíram para uma crise de saúde mental, sublinhando a necessidade 

de um suporte psicológico ampliado, o que persiste até hoje, afetando uma parte significativa 

da população (Ahmed et al., 2022). 

 
3.2 FATORES DE RISCO PARA COVID-19 

 
Nesta seção, que aborda os fatores de risco para a COVID-19, é essencial considerar 

uma variedade de aspectos que influenciam a vulnerabilidade das pessoas a essa doença. E 

decorrência disso, explora como características demográficas e sociais, comorbidades e 

condições de saúde desempenham responsabilidade significativas na determinação do risco 

individual e populacional para a COVID-19. 

As suas subseções detalham a influência de variáveis como idade, sexo, etnia e nível 

socioeconômico, além de analisarem como comportamentos e estilos de vida impactam a 

susceptibilidade ao vírus. Ademais, examinam o efeito de condições pré-existentes, como 

diabetes, hipertensão e doenças respiratórias, destacando como padrões de sono, hábitos 

alimentares e níveis de atividade física contribuem para o risco geral. 



 

 

Ao integrar essas diferentes dimensões, buscou-se fornecer uma visão abrangente dos 

fatores que influenciam a gravidade da COVID-19 e a eficácia das estratégias de prevenção e 

tratamento da doença. 

 
3.2.1 Características demográficas e sociais 
 
 

O impacto da COVID-19 variou significativamente com base em características 

demográficas e sociais, refletindo desigualdades intrínsecas que influenciam a vulnerabilidade 

à infecção e às suas complicações. Globalmente, a pandemia expôs e, em muitos casos, 

exacerbou desigualdades preexistentes entre diferentes grupos sociais e econômicos (Baker et 

al., 2022). 

Acerca disso, estudos revelaram que comunidades com baixa renda e menor nível 

educacional enfrentaram maiores taxas de infecção e mortalidade devido à COVID-19, o que 

em parte está relacionado às barreiras no acesso aos cuidados de saúde e medidas preventivas 

(Carter et al., 2023). Tais desigualdades têm raízes históricas e estruturais que determinam a 

exposição e a capacidade de resposta às crises de saúde pública, como evidenciado pelas 

disparidades observadas durante a pandemia. 

No Brasil, as características demográficas e sociais também desempenharam um 

papel essencial na dinâmica da COVID-19. A desigualdade social e econômica no país 

contribuiu para a alta incidência de casos e óbitos em populações mais vulneráveis, como 

moradores de comunidades “favelas” e comunidades periféricas (Carmo, 2021; Cavalcanti, 

2024)). A análise das estatísticas de saúde pública revelou que essas populações, 

frequentemente com menor acesso a serviços de saúde e condições sanitárias precárias, 

enfrentaram um impacto desproporcional durante a pandemia. Além disso, a falta de 

infraestrutura e recursos adequados em áreas menos favorecidas agravou essa situação, 

dificultando a implementação de medidas de contenção eficazes (Freitas et al., 2021). 

A idade e o sexo também são fatores demográficos importantes que influenciaram a 

gravidade da COVID-19. Mundialmente os achados mostram que a taxa de mortalidade 

aumenta com a idade, ou seja, os idosos apresentam risco significativamente maior de 

complicações graves e óbito (Jacob et al., 2021). Em contraste, o sexo parece ter um papel 

mais complexo, com algumas evidências sugerindo que homens têm uma maior probabilidade 

de desenvolver formas severas da doença em comparação com mulheres. Esse padrão pode 

estar relacionado a diferenças biológicas, comportamentais e sociais entre os sexos que afetam 



 

 

a resposta imunológica e o comportamento em relação às medidas de prevenção (Soares et al., 

2022; Almeida et al., 2020). 

No cenário brasileiro, a situação é ainda mais complexa, com interações entre idade, 

sexo e características socioeconômicas acentuando as disparidades no impacto da pandemia. 

Estudos locais indicam que homens mais velhos e com comorbidades foram os mais afetados, 

refletindo uma combinação de fatores sociais e de saúde que amplificaram os riscos (Freitas, 

2024; Vieira Cavalcanti; Ribeiro Justo; Bezerra Alves, 2024). Além disso, a interseção de 

fatores como a baixa escolaridade e a falta de acesso a serviços de saúde adequados contribuiu 

para a vulnerabilidade de certos grupos, refletindo as desigualdades estruturais presentes no 

país (Azevedo; Almeida Neves, 2021; Oliveira, 2023). 

Em termos de políticas públicas, a compreensão das características demográficas e 

sociais é fundamental para desenvolver estratégias eficazes de resposta à pandemia. A 

implementação de medidas direcionadas, como campanhas de vacinação específicas para 

grupos de risco e intervenções comunitárias focadas em áreas desfavorecidas, pode ajudar a 

mitigar as desigualdades e melhorar os resultados de saúde (Marcolin, 2021; Castro; Matos; 

Fogaça, 2024; Souza, 2024). Além disso, a análise contínua dessas características é 

fundamental para preparar e responder a futuras crises de saúde pública, garantindo uma 

abordagem mais equitativa e eficaz (Marcolin, 2021; Castro; Matos; Fogaça, 2024; Souza, 

2024). 

 
3.2.2 Comorbidades e condições de saúde 
 
 

As comorbidades desempenham um papel significativo na gravidade e nos resultados 

da COVID-19, com várias condições preexistentes associadas a um aumento significativo no 

risco de complicações severas e morte. Nesse contexto, estudos globais confirmam que 

condições como diabetes, hipertensão e doenças cardiovasculares são fatores de risco 

relevantes para formas graves da doença (Mouhana et al., 2025; Gonçalves; Delevatti; Haas, 

2022). Portanto, a presença dessas comorbidades não apenas aumenta a probabilidade de 

hospitalização, mas também está associada a um aumento na mortalidade, evidenciando a 

necessidade de monitoramento intensivo e manejo adequado dessas condições em pacientes 

infectados (Perinazzo; Barroso; Reis, 2025; Nobrega et al., 2021). 

No Brasil, a influência das comorbidades na severidade da COVID-19 foi 

amplamente documentada, revelando um padrão similar ao observado globalmente. A 

hipertensão e o diabetes, em particular, foram identificados como fatores críticos que 



 

 

contribuem para a alta taxa de complicações e óbitos no país (Almeida, 2024; Perinazzo; 

Barroso; Reis, 2025). A prevalência dessas condições na população brasileira é alta, o que tem 

implicações diretas na resposta à pandemia e na sobrecarga dos sistemas de saúde (Moreira, 

2024; Almeida Nobre; Pereira; Barroso, 2024). 

Um estudo desenvolvido com idosos mexicanos que buscou analisar a associação 

entre COVID-19 e doenças crônicas evidenciou que os indivíduos obesos apresentaram mais 

casos positivos para SARS-COV-2 do que os indivíduos com peso normal. Essa pesquisa 

corroborou os resultados encontrados por Popkin e colaboradores em um estudo, o qual 

demonstrou que a obesidade estava presente em 46% dos casos positivos para COVID-19. 

Esses autores descrevem que essa relação se dá devido ao estado inflamatório presente na 

obesidade, o qual é responsável por retardar ou impedir a resposta imune inata e adaptativa do 

organismo contra o vírus, aumentando assim, a vulnerabilidade aos efeitos deletérios da 

inflamação (Sànchez-Pàjaro et al., 2020). 

Além disso, as condições respiratórias crônicas, como a asma e a Doença Pulmonar 

Obstrutiva Crônica (DPOC), também foram associadas a um aumento no risco de gravidade 

da COVID-19 (Chen et al., 2021). Esses pacientes frequentemente enfrentam desafios 

adicionais, incluindo a necessidade de ventilação assistida e tratamentos prolongados, o que 

pode sobrecarregar ainda mais os recursos de saúde (Almeida et al., 2023). 

Evidencia-se, assim, que a gestão das comorbidades e a coordenação entre serviços 

de saúde são essenciais para melhorar os resultados dos pacientes com COVID-19. Nessa 

perspectiva, estudos indicam que intervenções direcionadas para controlar essas condições 

preexistentes podem reduzir significativamente a gravidade e a mortalidade associada à 

infecção. No Brasil, isso inclui esforços para melhorar o acesso a tratamentos e cuidados para 

pacientes com doenças crônicas (Costa; Costa, 2024; Xavier et al., 2024). 

Portanto, a combinação de comorbidades e COVID-19 requer uma abordagem 

integrada que leve em conta as múltiplas dimensões da saúde dos pacientes. Isso envolveu não 

apenas o tratamento das condições preexistentes, mas também a implementação de estratégias 

preventivas eficazes para minimizar o risco de complicações graves durante a pandemia 

(Aquino Miranda et al., 2025; Jesus et al., 2025). 



 

 

3.2.3 Idade, sexo, etnia e nível socioeconômico 

 
A idade é um fator demográfico crítico no impacto da COVID-19, os dados revelam 

que os idosos têm um risco muito maior de desenvolver formas graves da doença e de morrer 

(Santos; Mendonça; Ramos, 2024; Rabha, 2022). Esse padrão foi observado globalmente e 

reflete a vulnerabilidade crescente com a idade devido a alterações no sistema imunológico e 

à presença de comorbidades (Sinha et al., 2023). Em contraste, os jovens, apesar de 

frequentemente apresentarem formas mais leves da doença, também podem sofrer 

complicações significativas, especialmente se houver uma associação dessas com 

comorbidades (Silva et al., 2024; Carra et al., 2024). 

O sexo também desempenha um papel importante na gravidade da COVID-19, 

conforme evidências. Essas sugerem uma maior probabilidade de desenvolver formas graves 

da doença por parte dos homens em comparação com mulheres (Paes, 2024; Yano et al., 

2023). Estudos indicam que diferenças hormonais e imunológicas, além de comportamentos 

de risco diferenciados, podem contribuir para esse fenômeno (Baker et al., 2022). 

A etnia e o nível socioeconômico têm demonstrado influenciar os resultados da 

COVID-19, com populações minoritárias e grupos de baixo status socioeconômico 

apresentando taxas mais altas de infecção e mortalidade (Carter et al., 2023). A desigualdade 

no acesso a cuidados de saúde, a exposição a condições de trabalho de alto risco e a fatores 

socioeconômicos adversos têm amplificado essas disparidades (Silva; Guimarães, 2021). 

No contexto brasileiro, a interação entre idade, sexo e nível socioeconômico revela 

um quadro de desigualdade acentuado. A alta prevalência de condições crônicas e a 

desigualdade no acesso a serviços de saúde entre diferentes grupos etários e socioeconômicos 

contribuem para variações significativas nos impactos da pandemia (Gonçalves et al., 2023). 

Estudos mostram que as populações mais vulneráveis enfrentaram maiores desafios durante a 

pandemia, refletindo uma combinação de fatores de risco que exacerbam as disparidades de 

saúde (Duarte; Oliveira, 2024). 

Diante desse cenário, uma abordagem compreensiva para enfrentar a COVID-19 

deve considerar essas variáveis demográficas e sociais para desenvolver estratégias de saúde 

pública mais equitativas e eficazes (García et al., 2024). Portanto, a implementação de 

políticas direcionadas que abordem especificamente as necessidades dos grupos mais 

vulneráveis pode ajudar a mitigar os impactos desiguais da pandemia e promover uma 

recuperação mais justa e inclusiva (Soares et al., 2023). 



 

 

3.2.4 Comportamentos e estilos de vida 

 
Em relação aos comportamentos e estilos de vida, observa-se que desempenham um 

papel significativo na vulnerabilidade à COVID-19 e na gravidade dos casos. Há evidências 

de que hábitos como o tabagismo e o consumo excessivo de álcool estão associados a um 

aumento no risco de infecção e nas complicações severas (Parker et al., 2021). O tabagismo, 

em particular, compromete a função pulmonar e pode exacerbar a gravidade da doença, 

enquanto o consumo excessivo de álcool pode enfraquecer o sistema imunológico e aumentar 

a probabilidade de comportamentos de risco (Smith et al., 2022). 

No contexto brasileiro, o comportamento social, como o distanciamento físico e o 

uso de máscaras, foi amplamente influenciado por fatores culturais e sociais (Costa et al., 

2023). Estudos demonstram que o cumprimento dessas medidas variou significativamente 

entre diferentes regiões e grupos socioeconômicos, afetando a taxa de infecção e a propagação 

do vírus (Carlin, 2022). A adesão às medidas de prevenção foi frequentemente mais baixa em 

comunidades com maior desigualdade e acesso limitado a informações de saúde (Aquino 

Lemos; Santos Siqueira, 2024). 

A prática regular de atividades físicas e a adoção de uma dieta equilibrada também 

foram identificadas como importantes para a saúde geral e a capacidade de enfrentar infecções 

como a COVID-19 (Jones et al., 2023). O estilo de vida sedentário e dietas inadequadas 

podem enfraquecer o sistema imunológico e aumentar a vulnerabilidade a doenças graves, 

enquanto um estilo de vida saudável pode promover uma resposta imune mais robusta e 

melhorar os resultados de saúde (Miller et al., 2022). 

Adicionalmente, a saúde mental e o bem-estar psicológico desempenham um papel 

fundamental durante a pandemia. Comportamentos associados a estresse elevado e ansiedade 

podem impactar negativamente a saúde física e a adesão às medidas de saúde pública, 

influenciando assim os resultados da COVID-19 (Brown et al., 2022). A promoção de 

estratégias de manejo do estresse e suporte psicológico é essencial para melhorar a resiliência 

e a saúde geral durante crises de saúde pública (Martins; Pereira; De Lima, 2024; De Freitas; 

Doná; Zambon, 2024). 

Logo, uma abordagem abrangente para combater a COVID-19 deve incluir 

estratégias para promover comportamentos saudáveis e estilos de vida, além de medidas de 

prevenção. Intervenções focadas na educação em saúde e no apoio ao bem-estar psicológico 

podem ser eficazes para melhorar os resultados de saúde e reduzir o impacto da pandemia 

(Strelec, 2024; Trani et al., 2024). 



 

 

3.2.5 Impacto de condições preexistentes como diabetes, hipertensão, obesidade e 

doenças respiratórias 

 
O impacto de condições preexistentes como diabetes, hipertensão, obesidade e 

doenças respiratórias na gravidade da COVID-19 é significativo e bem documentado. O 

diabetes, por exemplo, foi amplamente reconhecido como um fator de risco crítico para a 

gravidade da doença, com evidências mostrando que pacientes diabéticos têm maior 

probabilidade de desenvolver complicações graves e necessitar de hospitalização (Borges et 

al., 2024; Aquino Miranda et al., 2025). Essa condição predispõe às infecções mais severas e 

uma resposta imune menos eficiente, o que pode agravar o curso da COVID-19 (Cotrin; 

Pereira, 2024; Hermann et al., 2024). 

A hipertensão também tem um impacto substancial na severidade da COVID-19, 

sendo associada a aumento na mortalidade e complicações severas. A presença de hipertensão 

pode comprometer a função cardiovascular e aumentar a probabilidade de eventos adversos 

durante a infecção pelo coronavírus. No Brasil, a alta prevalência de hipertensão entre a 

população tem contribuído para um aumento nas complicações relacionadas à COVID-19 

(Azevedo, 2023; Silva, 2024; Cotrin; Pereira, 2024; Hermann et al., 2024). 

Na obesidade, também é observado o aumento do estresse oxidativo, decorrente da 

inflamação; essa resposta ao efeito pró-inflamatório contribui para a gravidade da COVID-19 

na associação com a obesidade. O tecido adiposo possui característica inflamatória que, 

somada à infecção pelo SARS-COV-2, resulta numa resposta inflamatória exagerada com 

progressão sistêmica, perda da função dos órgãos e, nos casos mais graves, morte. Os autores 

concluem que é necessário entender a importância da obesidade como fator de risco para 

outras doenças e criar estratégias de controle, além de considerar que, indubitavelmente, 

estamos vivenciando um crescimento significativo na população obesa, ao construir 

protocolos voltados, principalmente, às doenças com características inflamatórias (Martelleto, 

et al., 2021). 

Doenças respiratórias crônicas, como asma e DPOC (Doença Pulmonar Obstrutiva 

Crônica), também têm demonstrado impactar adversamente a evolução da COVID-19 (Souza, 

2024; Bastos, 2022). Pacientes com essas condições frequentemente apresentam um risco 

aumentado de complicações respiratórias e necessidade de suporte ventilatório, o que pode 

levar a uma maior taxa de hospitalizações e mortalidade (Salgado, 2024; Azevedo, 2023). 

Dessa forma, a combinação de condições respiratórias com COVID-19 exige uma gestão 

especializada para mitigar o impacto da doença (Azevedo, 2023; Silva, 2024). 



 

 

Além das condições individuais, a interação entre múltiplas condições preexistentes 

pode complicar ainda mais o manejo da COVID-19. Pacientes com múltiplas comorbidades 

frequentemente enfrentam desafios mais complexos na gestão da doença e necessitam de 

cuidados mais intensivos e coordenados (Miller et al., 2022). Particularmente, no caso do 

Brasil, a gestão integrada de condições crônicas durante a pandemia foi significativo para 

melhorar os resultados de saúde e reduzir a carga sobre os serviços de saúde (Almeida et al., 

2023). 

Assim sendo, a presença de condições preexistentes pode aumentar 

significativamente a gravidade e os resultados da COVID-19, exigindo uma abordagem de 

tratamento abrangente e personalizada para melhorar os resultados dos pacientes (Gao et al., 

2024). É possível concluir, assim, que a integração de estratégias de manejo de comorbidades 

e cuidados preventivos são essenciais para enfrentar os desafios impostos pela pandemia 

(Cruz et al., 2023). 

 
3.2.6 Padrões de sono, hábitos alimentares, níveis de atividade física 

 
A pandemia de COVID-19 trouxe mudanças significativas nos padrões de sono, 

hábitos alimentares e níveis de atividade física, impactando diretamente a saúde geral da 

população. Estudos indicam que as medidas de isolamento social e o estresse associado à 

pandemia resultaram em alterações substanciais nos padrões de sono, com aumento de 

distúrbios como insônia e qualidade do sono prejudicada (Gupta et al., 2021). A privação de 

sono e a má qualidade do sono podem enfraquecer o sistema imunológico, aumentando a 

susceptibilidade a infecções virais como a COVID-19 (Mesquita et al., 2024; Noronha; 

Godim, 2024). 

Os hábitos alimentares também sofreram mudanças durante a pandemia, com muitas 

pessoas recorrendo ao consumo de alimentos ultraprocessados e dietas desequilibradas (Smith 

et al., 2022). O aumento do consumo de alimentos ricos em açúcares e gorduras, muitas vezes 

associados ao estresse e à ansiedade, contribuiu para o aumento de condições como 

obesidade, que é um fator de risco conhecido para a gravidade da COVID-19 (Rezende et al., 

2024). Por outro lado, a adoção de uma dieta saudável, rica em frutas, vegetais e nutrientes 

essenciais, pode ajudar a fortalecer o sistema imunológico e melhorar os resultados de saúde 

em caso de infecção (Maximino et al., 2024). 

O nível de atividade física também foi afetado pela pandemia, com a redução das 

oportunidades de exercício devido ao fechamento de academias e restrições de mobilidade 



 

 

(Jacomini; Soares, 2024; Andrade et al., 2024). A inatividade física prolongada pode levar ao 

enfraquecimento muscular, aumento de peso e deterioração da saúde cardiovascular, fatores 

esses que podem agravar a progressão da COVID-19 (Alencar et al., 2022). Em decorrência 

disso, a prática regular de exercícios, mesmo em casa, foi intensamente recomendada para 

manter a saúde física e mental durante a pandemia (Tenório et al., 2024; Lima et al., 2024; 

Jacomini; Soares, 2024). 

Em um contexto global, essas mudanças nos padrões de sono, hábitos alimentares e 

níveis de atividade física variaram significativamente entre diferentes populações e países, 

refletindo as desigualdades existentes no acesso a recursos de saúde e informações (Silva; 

Guimarães, 2021). E, no Brasil, essas desigualdades foram exacerbadas, de forma que grupos 

socioeconômicos mais baixos enfrentaram maiores desafios para manter hábitos saudáveis 

durante a pandemia. Assim, a necessidade de políticas públicas que promovam a saúde e o 

bem-estar em todas as esferas sociais tornou-se ainda mais evidente à luz desses desafios 

(Silva et al., 2022). 

Por conseguinte, uma abordagem integral à saúde pública, que considere os impactos 

da pandemia sobre os padrões de sono, hábitos alimentares e níveis de atividade física é 

essencial para mitigar os efeitos da COVID-19 e melhorar a resiliência da população (Santos; 

Mendonça; Ramos et al., 2024). Intervenções que incentivem estilos de vida saudáveis e que 

promovam a educação nutricional e facilitem o acesso a oportunidades de exercício físico são 

fundamentais para enfrentar os desafios impostos pela pandemia (Gomes et al., 2023). 

 
3.3 FATORES DE PROTEÇÃO PARA COVID-19 
 
 

Esta seção aborda o que a literatura evidencia sobre os fatores de proteção contra a 

COVID-19, fundamentais para reduzir a disseminação do vírus e minimizar os seus impactos 

na saúde pública. Com a pandemia, a importância de estratégias de proteção que vão além do 

tratamento clínico, incluindo a vacinação em massa, a adoção de medidas preventivas e a 

promoção de saúde mental se tornou evidente. Esses fatores de proteção têm desempenhado 

um papel essencial na mitigação da pandemia, influenciando diretamente a capacidade das 

sociedades de controlar a propagação do vírus e proteger as populações mais vulneráveis. 



 

 

3.3.1 Vacinação 

 
O desenvolvimento das vacinas contra a COVID-19 ocorreu em uma velocidade 

excepcionalmente acelerada, distanciando-se dos processos convencionais de pesquisa e 

produção de vacinas, estabelecendo um marco na ciência e na biotecnologia. Esse avanço se 

deu por meio de um esforço global coordenado que envolveu a colaboração entre governos, 

institutos de pesquisa e empresas farmacêuticas, utilizando tecnologias inovadoras, como a 

plataforma de mRNA, para fornecer soluções rápidas e eficazes no combate à pandemia, o 

que foi impulsionado pela urgência global diante da pandemia que começou no final de 2019. 

A primeira vacina foi autorizada para uso emergencial em dezembro de 2020, menos 

de um ano após o início da pandemia (Polack et al., 2020). O desenvolvimento das vacinas se 

deu em várias fases e envolveu abordagens inovadoras. As mais amplamente utilizadas 

durante a pandemia foram as baseadas em RNA mensageiro (mRNA), como a da Pfizer- 

BioNTech e Moderna, e as vacinas de vetor viral, como a da AstraZeneca-Oxford (Cao et al., 

2021). Essas tecnologias, até então pouco utilizadas em larga escala, permitiram uma 

produção acelerada e eficaz. A vacina Pfizer-BioNTech, a primeira a ser autorizada para uso 

emergencial, demonstrou uma eficácia de 95% na prevenção de casos graves e hospitalizações 

(Polack et al., 2020). 

A vacina Moderna, utilizando a mesma tecnologia de mRNA, teve resultados 

semelhantes, com uma eficácia de cerca de 94,1% (Baden et al., 2020). A vacina da 

AstraZeneca, que utiliza um vetor viral adenovírus, apresentou uma eficácia de 62% a 90%, 

dependendo das dosagens administradas (Voysey et al., 2020). Essas vacinas passaram por 

rigorosos ensaios clínicos, e sua eficácia foi monitorada continuamente após a distribuição 

inicial, com ajustes nos esquemas de doses e reforços (boosters) realizados para aumentar a 

proteção, especialmente contra variantes mais transmissíveis, como a Delta e a Ômicron 

(Paltiel et al., 2021). 

No Brasil, a campanha de vacinação começou em janeiro de 2021, logo após a 

aprovação da vacina CoronaVac, produzida pelo Instituto Butantan em parceria com a chinesa 

Sinovac, e da vacina Oxford/AstraZeneca, produzida pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz). 

A vacinação foi iniciada prioritariamente em grupos de risco, incluindo profissionais de 

saúde, idosos e pessoas com comorbidades, conforme estabelecido pelo Programa Nacional 

de Imunizações (PNI). O Brasil utilizou um modelo de distribuição que permitiu um grande 

alcance, com a vacinação sendo oferecida nos postos de saúde e posteriormente em outros 



 

 

pontos de acesso, como drive-thru, para facilitar o acesso da população à vacina (Lauar, 2024). 

O processo de vacinação no Brasil seguiu etapas que se iniciaram com a priorização 

dos grupos mais vulneráveis, seguidos de grupos de risco intermediários e, por fim, de toda a 

população adulta. Além disso, campanhas de conscientização sobre a importância da 

vacinação foram realizadas, destacando a eficácia das vacinas e os benefícios individuais e 

coletivos. Ao longo de 2021, o Brasil conseguiu vacinar uma parte significativa da população, 

com grandes avanços na cobertura vacinal. Contudo, a adesão à vacina variou de acordo com 

a região e o contexto socioeconômico, o que exigiu esforços adicionais para combater a 

hesitação vacinal (Andrade et al., 2024). 

O impacto da vacinação no Brasil foi significativo. Estudos demonstraram uma 

redução substancial nos casos graves, hospitalizações e mortes por COVID-19 após o início 

da vacinação (Vieira, 2024). No entanto, desafios como a escassez de doses, a desinformação 

e a necessidade de garantir acesso equitativo à vacina continuaram a ser obstáculos. O Brasil 

também teve de enfrentar a disseminação de novas variantes do SARS-CoV-2, o que exigiu 

adaptações nas estratégias de vacinação, como a introdução de doses de reforço para garantir 

proteção adicional. 

Ressalta-se que a vacinação contra a COVID-19 continua sendo uma estratégia 

central no combate à pandemia e às suas consequências. No entanto, a eficácia das vacinas 

depende da adesão global, da continuidade das campanhas de vacinação e da vigilância 

epidemiológica para monitorar novas variantes. O sucesso da vacinação depende, em última 

instância, de um esforço contínuo. Entende-se que a vacinação contra a COVID-19 é 

amplamente reconhecida como a estratégia mais eficaz para reduzir a transmissão do vírus e 

prevenir casos graves da doença (Polack et al., 2020). 

Desde o início da pandemia, o desenvolvimento e a distribuição rápida de vacinas 

foram fundamentais para controlar surtos e reduzir a mortalidade (Paltiel et al., 2021). As 

vacinas demonstraram ser eficazes não apenas na prevenção da infecção, mas também na 

redução da gravidade dos sintomas em indivíduos que contraem o vírus (Dagan et al., 2021). 

No Brasil, a campanha nacional de vacinação teve um impacto significativo, 

contribuindo para a redução das taxas de hospitalização e mortalidade por COVID-19 (Luar et 

al., 2024). Contudo, a eficácia das vacinas também depende da adesão da população, o que 

ressalta a importância de campanhas de conscientização e acesso equitativo às vacinas em 

diferentes regiões (Andrade et al., 2024; Vieira, 2024). 



 

 

3.3.2 Medidas de prevenção e proteção 

 
Além da vacinação, a implementação de medidas de prevenção e proteção, como o 

distanciamento social e a higiene das mãos, foram, na pandemia da COVID-19, e continuam 

sendo essenciais para controlar a propagação da doença (Chu et al., 2020). Essas medidas são 

particularmente importantes em contextos nos quais a vacinação ainda não alcançou ampla 

cobertura ou em situações de alta transmissibilidade do vírus. A adoção consistente dessas 

práticas pela população, aliada a políticas públicas eficazes, tem sido associada a menores 

taxas de infecção e menor pressão sobre os sistemas de saúde (Gandhi et al., 2020). 

No Brasil, a combinação de medidas preventivas com esforços de vacinação tem sido 

uma estratégia central para mitigar a pandemia. No entanto, desafios relacionados à 

desigualdade social e ao acesso a recursos de proteção ainda persistam (Castro et al., 2021). 

 
3.3.3 Uso de máscara, distanciamento social e higiene das mãos 
 
 

No enfrentamento da pandemia de COVID-2019, “o uso de máscaras, o 

distanciamento social e a higiene das mãos emergiram como medidas essenciais para a 

proteção individual e coletiva” (Howard et al., 2021. p. 5). Essas intervenções, quando 

aplicadas de forma consistente e combinadas, têm o potencial de reduzir significativamente a 

transmissão do vírus, especialmente em ambientes fechados ou de alta densidade populacional 

(Jacques et al., 2022). 

No contexto brasileiro, o uso de máscaras foi inicialmente adotado de forma 

desigual, mas campanhas de saúde pública ajudaram a aumentar a adesão da população a essa 

medida de prevenção. Tal iniciativa contribuiu para a redução da disseminação do vírus em 

áreas urbanas e rurais (Howard, 2021; Jacques et al., 2022). 

É importante destacar que a eficácia dessas medidas depende da qualidade e 

consistência do uso, assim como da continuidade das práticas de higiene. Esses fatores 

precisam ser considerados mesmo em fases de menor incidência de casos (Greenhalgh et al., 

2022). 

 
3.3.4 Programas de educação e treinamento sobre COVID-19 
 
 

A educação e o treinamento são componentes críticos na resposta à pandemia, 

fornecendo à população e aos profissionais de saúde o conhecimento necessário para adotar 



 

 

comportamentos preventivos eficazes. Programas educativos têm se mostrado eficazes na 

promoção de práticas seguras, como o uso correto de máscaras e a compreensão da 

importância da vacinação (Souza, 2020; Silva et al., 2022). 

No Brasil, iniciativas educacionais voltadas para comunidades vulneráveis têm sido 

fundamentais para aumentar a conscientização sobre a COVID-19 e fortalecer a adesão às 

medidas de proteção. Além disso, o treinamento contínuo de profissionais de saúde sobre 

protocolos de atendimento e medidas preventivas tem sido essencial para garantir a qualidade 

do atendimento e a segurança dos pacientes (Holmes et al., 2021). Esses programas, quando 

bem implementados, contribuem para a resiliência das comunidades e a capacidade de 

resposta a futuras crises de saúde pública. 

 
3.3.5 Resiliência e saúde mental 
 
 

A resiliência e a saúde mental desempenham uma função essencial na proteção 

contra a COVID-19, influenciando tanto a capacidade de enfrentamento das pessoas quanto à 

adesão às medidas preventivas. A pandemia trouxe desafios psicológicos significativos, 

incluindo aumento do estresse, ansiedade e depressão, aspectos que podem comprometer a 

capacidade das pessoas de seguir recomendações de saúde pública (Pfefferbaum; North, 

2020). 

No Brasil, a resiliência tem sido observada como um fator protetor em populações 

que enfrentam adversidades socioeconômicas, destacando a importância de intervenções que 

promovam o bem-estar psicológico durante crises sanitárias (Souza et al., 2021). Além disso, 

estratégias que reforçam a saúde mental, como suporte social e acesso a serviços de saúde 

mental, foram fundamentais para fortalecer a resiliência individual e coletiva frente à 

pandemia (Bavel et al., 2020). 

 
3.3.6 Impacto da saúde mental na proteção contra a infecção e adoção de medidas 

preventivas 

 
A saúde mental não só afeta o bem-estar geral, mas também a eficácia na adoção de 

medidas preventivas contra a COVID-19 (Serafini et al., 2020). Indivíduos com boa saúde 

mental tendem a estarem mais engajados em comportamentos preventivos, como o uso de 

máscaras e o distanciamento social, enquanto aqueles que enfrentam problemas de saúde 

mental podem estar menos propensos a seguir essas diretrizes (Bavel et al., 2020). 



 

 

No contexto brasileiro, o impacto da saúde mental na adoção de medidas preventivas 

foi particularmente relevante, dado o estresse adicional causado por fatores como desemprego 

e insegurança financeira durante a pandemia (Forte et al., 2021). Programas de apoio 

psicológico que incentivam o cuidado com a saúde mental mostraram eficácia em melhorar a 

adesão às recomendações de saúde pública, contribuindo para uma resposta mais eficaz da 

população atendida por esses à pandemia (Borges et al., 2022). 



 

 

4 MATERIAIS E MÉTODOS/RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
4.1 ARTIGO 1 – REVISÃO INTEGRATIVA DA LITERATURA 

 
Está seção descreve o Artigo 1 deste estudo, que aborda, por meio de uma revisão 

integrativa da literatura, fatores de risco e proteção para COVID-19. Esse artigo foi submetido 

à Revista Brasileira de Enfermagem (REBEn). 

A REBEn foi criada em 1932 e constitui o órgão oficial de publicação da Associação 

Brasileira de Enfermagem (ABEn). É o mais antigo periódico da Enfermagem brasileira e 

sua missão é divulgar a produção científica das diferentes áreas do saber que sejam do 

interesse da Enfermagem, incluindo a que expresse o projeto político da Associação. A revista 

é classificada na Plataforma Sucupira com Qualis A4, fator de impacto (2023-2024): 1.2 O 

comprovante de submissão desse artigo está na seção Anexos (Anexo A). 

 
ARTIGO REVISÃO 

Fatores de risco e proteção para COVID-19: uma revisão integrativa da literatura 

Objetivo: analisar a literatura científica sobre fatores de risco e proteção para a COVID-19. 

Método: realizou-se uma revisão integrativa em cinco bases de dados virtuais: CINAHL, Web Of 

Science, Psychology and Behavioral Sciences Collection, Scopus e PubMed, abrangendo 

artigos originais publicados entre janeiro de 2020 e agosto de 2024. Resultados: sete artigos 

atenderam aos critérios de elegibilidade. Os principais fatores de risco identificados incluem: 

baixo conhecimento sobre a doença, comportamentos inadequados, idade avançada, presença 

de comorbidades, exposição a infectados pelo SARS-CoV-2 e alta renda. Os fatores de 

proteção destacados foram: maior percepção de risco de contágio, confinamento, uso 

obrigatório de máscaras, vacinação, uso de vitamina D, altos níveis de IgG contra o SARS- 

CoV-2 e diagnóstico de COVID-19 antes da terceira dose da vacina. Conclusão: a 

combinação de medidas de prevenção primária e secundária é essencial para o enfrentamento 

eficaz da COVID-19. 

Descritores: Fatores de risco. Fatores de Proteção. COVID-19. 



 

 

INTRODUÇÃO 

A Coronavirus Disease (COVID-19) é uma doença emergente que se iniciou na China 

e se alastrou para todo o mundo, caracterizando-se como uma pandemia entre 11 de março de 

2020 e 5 de maio de 2023. Nesse período, a doença registrou mais de 83 milhões de casos em 

todo o mundo e causou mais de 1,8 milhões de mortes1. 

A pandemia da COVID-19 foi um acontecimento sem precedentes que ameaçou a 

saúde física e mental de muitas pessoas, bem como a estabilidade e o funcionamento das 

famílias, além de trazer repercussões sociais, culturais e econômicas2. Nessa perspectiva, 

conhecer os fatores de risco e de proteção para a COVID-19 foi primordial para reduzir o 

aparecimento da doença, e não apenas tratá-la, principalmente na fase em que a sua 

propagação era de difícil contenção1-8. 

Entretanto, no ápice da pandemia, especialmente no período anterior à existência e à 

aplicação das vacinas contra a doença, a incidência e a mortalidade por COVID-19 eram 

muito altas. Nesse contexto, os estudos epidemiológicos foram concentrados em identificar 

fatores associados ao agravamento da enfermidade, particularmente em pessoas 

hospitalizadas9. Assim, a prevenção da ocorrência da COVID-19 foi baseada inicialmente em 

medidas adotadas anteriormente para o controle de doenças infecciosas com características 

semelhantes como, por exemplo, o isolamento social, a quarentena e a higienização das 

mãos10,11. 

Mais recentemente, alguns fatores de risco para a COVID-19 vêm sendo identificados, 

incluindo idade avançada, sexo masculino, ser profissional de saúde, doenças pré-existentes, 

comorbidades e disparidades raciais/étnicas. Além desses fatores, alterações nos índices 

laboratoriais e pró-inflamatórios como citocinas, bem como possíveis complicações, que 

podem indicar a progressão da COVID-19 para um estágio grave e crítico11,12. 

Atualmente, embora estejamos em um período endêmico da COVID-19, ela não 

deixou de ser um importante problema de saúde pública, pois muitas pessoas têm sido 

infectadas ou reinfectadas pelo SARS-CoV-2 e desenvolvido sequelas persistentes da doença 

mesmo após a remissão da fase aguda, fenômeno conhecido como Covid Longa13-15. 

 
OBJETIVO 

O objetivo deste estudo foi analisar a literatura científica sobre os fatores de risco e 

proteção para COVID-19. 



 

 

MÉTODOS 

Aspectos éticos 

Este estudo não necessitou de aprovação de Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 

(Anexo B) por se tratar de uma revisão integrativa da literatura. 

 
Desenho, período e local do estudo 

Trata-se de uma Revisão Integrativa da Literatura16, um método de investigação 

centrada em uma questão norteadora bem definida, que visa identificar, selecionar, avaliar e 

sintetizar as evidências relevantes sobre determinado tema. Essa é uma técnica que possibilita 

a súmula de conhecimento e a incorporação da aplicabilidade de resultados de estudos 

significativos na prática e segue as seguintes seis etapas: 1) Identificação da temática e 

seleção da hipótese ou questão norteadora; 2) Critérios de inclusão e exclusão dos estudos 

selecionados; 3) Definição da extração das informações a serem coletadas dos estudos 

selecionados; 4) Análise dos estudos incluídos; 5) Interpretação dos resultados; e 6) 

Apresentação da revisão/síntese do conteúdo produzido17. 

Para a primeira etapa, a questão norteadora da revisão foi elaborada com base no 

acrônimo PECO (P: população; E: exposição; C: comparador; O: resultado)18, caracterizado, 

nesta pesquisa, como: P = Adultos; E = Fatores de risco e de proteção; C = não se aplica; O = 

Ocorrência da COVID-19. Assim, indagou-se: Quais os fatores de risco e de proteção para a 

COVID-19 em adultos? 

A coleta de dados ocorreu nos meses de fevereiro e março de 2024 por três revisores 

independentes, com o auxílio de uma bibliotecária, nas bases de dados eletrônicas Cumulative 

Index To Nursing And Allied Literature – CINAHL; Psychology and Behavioral Sciences 

Collection, Web Of Science, Scopus e PubMed. Para a construção desta pesquisa, considerou- 

se o Medical Subject Headings (MESH) e os Descritores de Ciências da Saúde (DeCS), 

atentando-se para o uso de variadas combinações de operadores boleanos AND e OR com a 

finalidade de obter estratégias finais de pesquisa e melhor identificação e compreensão desses 

estudos. 

Dessa forma, na língua portuguesa e na língua espanhola, aplicaram-se, 

respectivamente, os descritores: fatores de risco, fatores protetores, COVID-19; factores de 

riesgo, factores protectores, COVID-19. E, na língua inglesa, aplicaram-se: risk factors, 

protective factors, COVID-19. No Quadro 1, estão descritas as estratégias de busca e o 

quantitativo de artigos encontrados em cada base de dados. 



 

 

Quadro 1 - Estratégias de busca e quantitativo de estudos segundo a base de dados 

consultada. Curitiba, Paraná, Brasil, 2024 
Base de dados Expressão de busca Resultados 

CINAHL Complete 
Psychology and 
Behavioral Sciences 
Collection 

1) All Fields = risk factors AND COVID-19 AND ("Protective 
Factors ] 

2) All Fields = “risk factors” AND COVID-19 OR protective 
factors 

1) 300 

2) 200 

Web Of Science 1) All Fields = risk factors AND factors predicting AND 
COVID-19 

2) All Fields = "risk factors" AND "COVID-19" NOT 
mortality 

3) protective factors AND COVID-19 NOT mortality 

1) 200 
 

2) 400 
 

3) 50 
PubMed 1) (("Risk Factors"[Mesh]) AND "COVID-19"[Majr]) 

NOT"Mortality"[Majr] 
2) (("Risk Factors"[Mesh]) AND "COVID-19"[Majr]) 
3) (("Protective Factors"[Majr]) AND "COVID-19"[Mesh]) 

AND "Risk Factors"[Mesh] 

1) 400 

2) 600 
3) 130 

SCOPUS 1) Article title= risk AND factors AND factors AND 
predicting AND COVID-19 

2) Protective Factors AND COVID-19 
3) protective AND factors AND COVID-19 AND NOT 

mortality 

1) 25 
 

2) 400 
3) 300 

Fonte: CINAHL, Web Of Science, Psychology and Behavioral Sciences Collection, Scopus e PubMed. 
 
 
População ou amostra; critérios de inclusão e exclusão 

Na segunda etapa, foram definidos como critérios de inclusão estudos publicados 

entre os anos de 2020 e 2024, nas línguas inglesa, portuguesa e espanhola, revisados por 

pares, realizados em seres humanos, com população em indivíduos maiores de 18 anos e que 

respondessem à questão do estudo. Por sua vez, os critérios de exclusão foram literatura 

cinzenta, opinião de especialista e carta aos editores. 

A extração dos dados foi realizada com o auxílio do software EndNote, permitindo a 

exclusão dos registros duplicados e a otimização dos artigos. Já a seleção se deu por meio de 

duas fases: a primeira abrangeu a leitura dos títulos e resumos dos artigos; e a segunda a 

leitura dos estudos na íntegra. 

Para a terceira etapa, foi elaborado um formulário com a definição da extração das 

informações a serem coletadas dos estudos selecionados: título, autores e ano de publicação; 

critérios de seleção da amostra; tamanho da amostra; local de realização do estudo; fatores de 

risco; fatores de proteção; tipo do estudo. Em caso de discrepâncias entre as seleções dos três 

revisores independentes, levou-se em consideração a decisão daquele considerado mais 

experiente neste tipo de pesquisa (padrão-ouro). 



 

 

Por fim, a quarta, quinta e sexta etapas foram realizadas com a elaboração do quadro 

síntese dos resultados, em que os estudos foram comparados, considerando suas congruências, 

divergências e potenciais lacunas a serem exploradas em novos estudos científicos. 

As diretrizes do Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses 

(PRISMA), versão 2020, foram utilizadas para a construção dessa revisão19. 
 
 
RESULTADOS 

A busca nas bases de dados selecionadas para este estudo resultou em 3.000 artigos. 

Desse total, 1.000 foram excluídos por estarem duplicados entre as bases de dados, 1.900 por 

não responderem à questão de pesquisa, após a leitura dos títulos e dos resumos, 96 por não 

atenderem à questão de pesquisa após a leitura na íntegra. 

Assim, quatro artigos foram incluídos, inicialmente, na revisão integrativa. Entretanto, 

após a busca reversa nas referências desses, três artigos foram selecionados. Portanto, sete 

artigos atenderam aos critérios de elegibilidade e compuseram o corpus de análise desta 

revisão integrativa (Figura 1). 

O Quadro 2 apresenta a extração dos dados dos estudos selecionados com os seguintes 

elementos: título do estudo, ano de publicação, autores, população estudada, critérios de 

seleção, tamanho da amostra, local do estudo, fatores de risco, fatores de proteção e tipo de 

estudo. 

Em relação às características dos sete artigos que compuseram o corpus desta revisão 

integrativa, observou-se que: a maioria foi publicada em 2023 (n = 3; 42,9%) e 2022 (n = 2; 

28,6%); 2021 (n=1; 14%); em 2020 (n=1; 14%) a maior proporção focou na população 

brasileira (n = 3; 42,9%); e 3) os tipos de estudos foram diversificados: transversais (n = 3; 

42,9%); coortes prospectivas (n = 2; 28,6%); série de casos retrospectiva (n = 1; 25%); e 

descritivos (n = 1; 12,5%). 

Sobre os determinantes da ocorrência da COVID-19, tem-se: 1) os fatores de risco 

identificados foram o baixo conhecimento sobre a doença, os comportamentos e as atitudes 

inadequadas sobre o risco de contágio, a idade avançada, a presença de comorbidades 

(doenças crônicas não transmissíveis, doenças neurológicas e imunossupressão), a exposição 

a pessoas infectadas pelo SARS-CoV-2 e a alta renda. Com relação ao sexo, apresentou 

resultado divergente entre os estudos; e 2) os fatores de proteção incluíram a maior percepção 

de risco de contágio, o confinamento, o uso obrigatório de máscara, a vacinação 

(especialmente após a segunda dose), o uso de vitamina D, os altos níveis de IgG contra o 

SARS-CoV-2, e o diagnóstico de COVID-19 antes da 3ª dose da vacina, sugerindo que a 



 

 

Artigos identificados 
nas bases de dados 

Artigos excluídos 
após leitura do título 

e resumo 

Artigos excluídos por 
serem duplicatas 

Artigos excluídos 
após leitura completa 

Artigos lidos na 
íntegra 

Busca reversa: 
Inclusos 

Artigos incluídos na 
revisão 

infecção prévia pode ter fortalecido a resposta imunológica quando combinada com a 

imunização subsequente. 

 
Figura 1 - Fluxograma da seleção dos artigos e da composição do corpus da revisão 

integrativa. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: CINAHL, Web of Science, Psychology and Behavioral Sciences Collection, Scopus e PubMed. 
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Inicialmente, ressalta-se que a análise dos artigos revelou uma literatura científica 

incipiente em relação aos fatores de risco e de proteção para a COVID-19, ainda que esta 

doença tenha sido amplamente estudada durante todo o período pandêmico. A maioria dos 

estudos sobre a COVID-19 foi desenvolvida na perspectiva de avaliar os determinantes do 

agravamento e de mortalidade dessa doença, especialmente em pacientes hospitalizados e em 

grupos específicos. 

Em uma revisão sistemática da literatura, o peso da evidência mostrou que o aumento 

da idade, assim como comorbidades, obesidade e sexo masculino, está associada a doenças 

graves e à mortalidade. Os autores destacaram que muitos estudos procuraram documentar os 

fatores de risco para a doença COVID-19, a gravidade da doença e a mortalidade. Entre esses, 

a idade foi o único baseado em estudos robustos e com um corpo de evidências consistente. 

Portanto, estudos mecanísticos são necessários para entender por que a idade é um fator de 

risco tão importante26 para essa doença. 

Além da pouca quantidade de artigos sobre o tema, destaca-se ainda que apenas dois 

deles eram coortes prospectivas, e os demais delineamentos transversais, de série de casos ou 

descritivos, ou seja, estudos com baixo nível de evidência científica27. Também chamou a 

atenção o fato de a maior parcela dos estudos encontrados terem sido conduzidos com 

amostras da população brasileira. O interesse dos pesquisadores brasileiros em estudar o tema 

dos determinantes da COVID-19 se justifica porque o país foi uma das principais nações em 

morbimortalidade pela doença, conforme dados oficiais da Organização Mundial da Saúde, de 

7 de janeiro de 2024, que indicavam 37.519.960 casos e 702.116 óbitos pela COVID-19 no 

Brasil28. 

No que diz respeito aos fatores de risco para a COVID-19, destacaram-se 

características sociodemográficas, educacionais, comportamentais e biológicas, enquanto os 

fatores de proteção envolveram principalmente medidas de proteção individual e coletiva 

contra a doença, além do melhor acesso aos serviços de saúde. 

Entre as características sociodemográficos, destaca-se a idade avançada (acima de 60 

anos) como o fator de risco presente na maioria dos estudos avaliados29-34. Isso confirma que 

a população idosa apresenta maior fragilidade, particularmente com relação ao sistema 

imunológico, sendo mais suscetíveis a contraírem doenças infecciosas respiratórias e a terem 

agravamento do quadro clínico35. Assim, era de se esperar que esse também fosse um 

determinante importante para a COVID-19, uma vez que essa população se constitui em um 

grupo de risco. 



 

 

Por outro lado, a associação do sexo com a COVID-19 apresentou resultados 

divergentes entre os estudos, não sendo possível determinar qual deles constitui risco ou 

proteção contra a doença. Ainda, a alta renda foi identificada como um fator positivo 

associado à COVID-1925, pois grupos com maior poder aquisitivo, mesmo apresentando 

comportamentos e atitudes consideradas inadequadas durante a pandemia, como não aderir às 

medidas de isolamento e de distanciamento social, além de participar de festas e eventos no 

período da pandemia, tais comportamentos e atitudes foram identificados como fatores de 

risco em alguns estudos incluídos nesta revisão de literatura25-27. 

Entre as características educacionais, verificou-se que o baixo conhecimento sobre a 

COVID-19 foi considerado fator de risco para a doença. Isso se justifica pelo fato de as 

pessoas se tornarem mais vulneráveis à infecção pelo SARS-CoV-2 quando desconhecem a 

doença, pois, em razão disso, não adotam as medidas preventivas, aumentando a sua 

exposição ao vírus25. Esse resultado comprova que a educação em saúde é uma ferramenta 

importante para o empoderamento do sujeito com comprovada efetividade na promoção da 

saúde e na prevenção de doenças e agravos. 

Nesse contexto, o estudo de Zhang et al. (2020) investigou a relação do conhecimento, 

das atitudes e das práticas da população em relação à COVID-19, ou seja, a educação como 

influência na prevenção dessa doença. Os resultados mostraram que, embora a maioria dos 

participantes tivesse conhecimento básico sobre a COVID-19, havia lacunas significativas em 

informações específicas, como a respeito das formas de transmissão e de prevenção36. 

Por fim, entre as características biológicas, a presença de comorbidades (obesidade, 

diabetes, hipertensão, doenças cardiovasculares, doenças neurológicas e imunossupressão) foi 

um fator de risco para a COVID-19 na maioria dos artigos analisados, uma vez que a 

imunossupressão afeta o sistema imunológico das pessoas, diminuindo a capacidade de defesa 

do organismo frente às infecções22. E, ainda, é importante destacar a relação entre 

comorbidades e a gravidade da COVID-19, enfatizando de que forma condições como 

obesidade, diabetes e imunossupressão aumentam o risco de infecções graves37-40. 

Portanto, havia a expectativa de que a imunossupressão também aumentasse o risco de 

infecção pelo SARS-CoV-2. Ademais, o conjunto das doenças crônicas não transmissíveis se 

mostrou, desde o início da pandemia, como preditor da COVID-19, particularmente a 

obesidade, o diabetes, a hipertensão e as doenças cardiovasculares, constituindo os portadores 

destas enfermidades um grupo de risco29. 

Considerando tais doenças, a obesidade se mostrou especialmente associada à infecção 

pelo SARS-CoV-2 devido ao estado pró-inflamatório crônico resultante do excesso de peso, 



 

 

situação que compromete o sistema imunológico e aumenta o risco de evolução desfavorável 

da COVID-1941. A alta prevalência de obesidade em pacientes com COVID-19 e a associação 

entre obesidade, diabetes, hipertensão e doenças cardiovasculares evidenciam a necessidade 

de uma abordagem multidisciplinar personalizada para o tratamento das pessoas que 

apresentam tais enfermidades crônicas e são infectadas pelo SARS-CoV-242. Nesse contexto, 

entre as medidas de proteção individual e coletiva contra a COVID-19, o confinamento 

(isolamento/distanciamento social), o uso obrigatório de máscara e a vacinação se destacaram 

como meios de diminuir o risco de contágio da doença. 

O confinamento e o uso obrigatório de máscara foram medidas utilizadas com 

comprovada efetividade durante outros momentos pandêmicos de nossa história, como em 

1918, durante a pandemia da Gripe Espanhola, e no surto do SARS em 2003, para a 

prevenção de contágio de doenças cuja transmissão se dá por via aérea. Assim, uma 

metanálise de ensaios clínicos randomizados forneceu evidências de um efeito protetor de 

máscaras contra a SARS, no entanto os autores descreveram que a evidência existente é 

escassa e os resultados são inconsistentes dentro dos estudos e entre eles. Dessa forma, ECRs 

multicêntricos, com protocolos padronizados, realizados fora dos períodos epidêmicos, 

ajudariam a esclarecer as circunstâncias sob as quais o uso de máscaras ou respiradores é mais 

justificado43-45. 

A recomendação se baseou em diretrizes anteriores de outras pandemias, como a de 

H1N1, na qual o uso de máscaras e o isolamento social contribuíram para a redução da 

transmissão do vírus. Uma recente revisão abrangente, de mais de 400 artigos, publicada na 

Clinical Microbiology Reviews, fornece fortes evidências de que máscaras e respiradores são 

eficazes na redução da transmissão de infecções respiratórias como a COVID-19. O estudo 

revelou que tanto as máscaras de tecido quanto as cirúrgicas e N95 foram eficazes no 

bloqueio da transmissão de gotículas respiratórias, particularmente quando usadas 

perfeitamente, ou seja, adequadamente e de forma consistente. Logo, os autores descreveram 

que o estudo comprova que as máscaras funcionam, com um claro efeito “dose-resposta”46. 

No que diz respeito à vacinação, trata-se de uma medida mundialmente consagrada 

para a prevenção primária de doenças transmissíveis. No caso da COVID-19, a grande 

dificuldade foi a inexistência de uma vacina para combater a infecção pelo SARS-CoV-2, 

sendo necessário um amplo esforço de laboratórios e pesquisadores de vários centros de 

excelência ao redor do mundo para produzir um imunobiológico eficaz e eficiente contra a 

COVID-19. Entretanto, após o surgimento das primeiras vacinas, países que procuraram 

imunizar  em  massa  a  sua  população  tiveram  resultados  positivos  na  melhoria  da 



 

 

morbimortalidade pela COVID-19. Um exemplo disso foi a Espanha, pois, enquanto muitos 

países ainda nem tinham recebido as vacinas contra essa doença, o governo espanhol já havia 

iniciado a vacinação em massa da população, em dezembro de 2020, apresentando, em todo o 

território nacional, uma alta taxa de cobertura vacinal e, consequentemente, a diminuição no 

número de casos e óbitos pela COVID-1923-25;29-32. 

É importante destacar que o uso de vitamina D também se mostrou uma medida 

profilática contra a COVID-19. Em um estudo conduzido em Israel, foi evidenciado que 

idosos que haviam contraído COVID-19, mas que faziam suplementação de vitamina D com 

dose diária de 800 UI, antes da infecção, tiveram prognóstico mais favorável do que idosos 

que não faziam essa suplementação. Essa vitamina tem sido amplamente estudada devido ao 

seu potencial na modulação da resposta imune, uma vez que ativa as células T e os 

macrófagos, células fundamentais no combate a infecções virais, como a COVID-19, no 

estudo citado. Isso é resultado da sua capacidade de reduzir a liberação de citocinas, o que, 

consequentemente, diminui a exacerbação da infecção, atuando como um fator de proteção e 

de melhora imunológica34. 

Por fim, vale ressaltar que este estudo apresenta algumas limitações que devem ser 

consideradas ao se interpretar os seus resultados: 1) a heterogeneidade entre os estudos 

incluídos, tanto em termos de design quanto de metodologias, pode ter influenciado a 

consistência e a comparabilidade dos resultados; 2) a diversidade nas populações estudadas e 

a variação nos critérios de inclusão e exclusão também podem ter contribuído para diferenças 

nos achados científicos; 3) a maioria dos estudos revisados dependeu de dados autorrelatados 

e registros retrospectivos, que podem estar sujeitos a viés de memória e imprecisão; 4) a 

maior parte dos estudos revisados não incluiu controle rigoroso de variáveis ou randomização, 

o que limita a força das conclusões e sugere a necessidade de mais pesquisas de alta qualidade 

para confirmar os achados e orientar práticas baseadas em evidências. 

 
CONCLUSÃO 

A revisão integrativa da literatura sobre fatores de risco e de proteção para a COVID- 

19 revelou insights valiosos que podem auxiliar em estratégias de saúde pública e práticas 

clínicas. Os principais fatores de risco identificados, como idade avançada, comorbidades e 

baixa informação sobre a doença destacam a necessidade de intervenções direcionadas a 

populações vulneráveis e a importância da educação em saúde. 

Além disso, o impacto significativo das comorbidades para a COVID-19 reforça a 

necessidade de monitoramento e gerenciamento adequados das doenças crônicas não 



 

 

transmissíveis e das condições para reduzir o risco de desfechos adversos. Assim, a 

combinação de medidas preventivas – como a vacinação e o controle de comorbidades, com 

uma educação eficaz sobre a doença – parece ser a abordagem mais promissora para 

minimizar o impacto da COVID-19. 

Por fim, a análise de futuros estudos longitudinais e ensaios clínicos será fundamental 

para validar os achados científicos apresentados nesta revisão de literatura e adaptar 

estratégias de saúde pública às necessidades emergentes. Dessa forma, poderá se garantir uma 

resposta mais eficaz à COVID-19 e às consequências para os indivíduos que foram expostos a 

essa doença. 
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4.2 ARTIGO 2 – ESTUDO ORIGINAL 
 
 

O Artigo 2 apresenta um estudo original realizado com dados do Estudo CUME, uma 

coorte prospectiva aberta composta por graduados de universidades públicas federais em 

Minas Gerais. O foco desse artigo é a análise de fatores de risco e proteção associados à 

COVID-19, utilizando dados de acompanhamento e questionários específicos aplicados em 

diferentes ondas do estudo, incluindo um módulo dedicado à COVID-19 e à COVID longa, 

em 2023. 

Os resultados destacam aspectos relacionados a comportamentos individuais, 

condições de saúde e hábitos alimentares, identificando elementos que influenciam a 

suscetibilidade e a proteção contra a infecção pelo SARS-CoV-2. A pesquisa oferece insights 

valiosos para a formulação de políticas públicas e estratégias de prevenção alinhadas às 

evidências científicas. 
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Resumo 

Introdução: os achados científicos sobre os fatores de risco e de proteção para a COVID-19 

ainda são incipientes, portanto novas pesquisas sobre essa temática são importantes. Assim, o 

presente estudo teve como objetivo analisar a incidência e os fatores de risco e de proteção 

para a COVID-19 em participantes da Coorte de Universidades Mineiras (Estudo CUME). 

Métodos: o Estudo CUME é uma coorte prospectiva aberta conduzida com graduados de 



 

 

universidades federais no estado de Minas Gerais, Brasil. Neste subestudo, incluímos 3.145 

participantes que responderam ao questionário da linha de base em 2016 ou 2018 ou 2020 ou 

2022, e ao questionário específico de acompanhamento COVID-19/COVID Longa em 2023. 

O diagnóstico de COVID-19 foi baseado no autorrelato do diagnóstico da doença. Para 

estimar os fatores de risco e proteção para COVID-19, foi conduzida análise estatística 

multivariada hierárquica usando a técnica de regressão de Cox. Resultados: após uma 

mediana de 5,1 anos de acompanhamento, 65,5% dos participantes autodeclararam 

diagnóstico de COVID-19. No modelo multivariado 1, verificou-se que a frequência de 5 ou 

mais episódios de consumo de álcool no padrão binge drinking e o diagnóstico prévio de 

obesidade foram identificados como fatores de risco independentes para a COVID-19. Por 

outro lado, a maior renda familiar, o maior consumo de vitamina C e a vacinação pré-infecção 

pela COVID-19 foram considerados fatores de proteção independentes para o desfecho. 

Adicionalmente, no modelo multivariado 2, verificou-se que o maior consumo de ovos foi 

identificado como fator de risco para a COVID-19. Em contrapartida, os maiores consumos 

de lácteos desnatados, peixes, cereais e hortaliças/legumes foram associados a um efeito 

protetor para o desfecho. Conclusões: bons hábitos de vida, particularmente o baixo consumo 

de álcool e a alta ingestão de alimentos saudáveis, alinhados à vacinação são importantes 

fatores para a diminuição do risco de ocorrência da COVID-19 e devem ser ações estratégicas 

presentes nas políticas e programas de saúde a serem incorporados na prática clínica pelos 

profissionais de saúde. 

Palavras-chave: COVID-19, Fatores de risco, Fatores de proteção, Enfermagem. 
 
 
INTRODUÇÃO 

Em 5 de maio de 2023, a Organização Mundial de Saúde (OMS) decretou o fim da 

Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional, ou seja, da pandemia referente à 

COVID-19, em virtude da tendência de queda nas mortes e do declínio nas hospitalizações e 

nas internações em unidades de terapia intensiva relacionadas à doença, bem como dos altos 

níveis de imunidade da população ao SARS-CoV-21,2. 

Entretanto, o fim da pandemia da COVID-19 não significa que a doença tenha 

deixado de ser um importante problema de saúde pública contemporâneo. Ainda que 

estejamos em um período endêmico e que a maioria das pessoas se recuperem da doença, 

entre 5% e 20% têm apresentado problemas de saúde novos, recorrentes ou contínuos quatro 

ou mais semanas após serem infectadas pela COVID-193. 



 

 

Além disso, embora alguns determinantes da COVID-19 já tenham sido descritos na 

literatura científica, tais como o sexo feminino, a idade avançada, a menor escolaridade, a 

baixa renda, o diagnóstico prévio de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), a 

ausência ou o esquema vacinal incompleto contra essa doença, esses achados ainda são 

incipientes. Isso se deve ao fato de a COVID-19 é uma enfermidade emergente com pouco 

mais de quatro anos de existência4-6. 

Ademais, a organização dos resultados dos estudos sobre a temática é importante 

para se desenhar um panorama geral dos achados científicos produzidos. Além disso, a 

realização de novos estudos epidemiológicos, particularmente os com desenho longitudinal, é 

significativa para aumentar a consistência e identificar novos preditores da COVID-19, 

fortalecendo os subsídios de saúde para que gestores possam aperfeiçoar e propor políticas e 

programas voltados para o enfrentamento da COVID-19 e das sequelas decorrentes desta 

doença. 

Portanto, novas pesquisas sobre essa temática são importantes. Assim, o presente 

estudo teve como objetivo analisar a incidência e os fatores de risco e de proteção para a 

COVID-19 em participantes da Coorte de Universidades Mineiras (Estudo CUME). 

 
MATERIAIS E MÉTODOS 

Estudo Coorte de Universidades Mineiras 

O Estudo de Coorte de Universidades Mineiras (CUME) é uma coorte prospectiva 

aberta iniciada em 2016. A coorte inclui egressos de ambos os sexos e idades iguais ou 

superiores a 18 anos, vinculados a sete instituições federais públicas de ensino superior 

localizadas no Estado de Minas Gerais, Brasil. O objetivo primário do Estudo CUME é 

analisar o impacto do padrão alimentar da população brasileira e da transição nutricional nas 

Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT). 

O recrutamento de participantes é permanente, permitindo um crescimento contínuo 

do tamanho da amostra a cada onda de seguimento, que ocorre bienalmente. Assim, os 

participantes previamente recrutados recebem novos questionários (Q_2, Q_4, Q_6..., Q_n), 

enquanto os novos participantes recebem o questionário de linha de base (Q_0). Mais detalhes 

sobre o desenho do estudo, as suas estratégias de disseminação e o perfil dos primeiros 

participantes da linha de base foram apresentados em publicação prévia7. 

Ressalta-se que, pelo fato de o Estudo CUME ser uma pesquisa multicêntrica, poderá 

haver similaridades no processo de definição, descrição, categorização das variáveis e na 

coleta dos dados entre as publicações oriundas de sua base de dados. 



 

 

 
Aspectos éticos 

O Estudo CUME está sendo conduzido de acordo com as diretrizes estabelecidas na 

Declaração de Helsinki. Todos os procedimentos envolvendo os participantes do estudo foram 

revisados e aprovados pelos Comitês de Ética em Pesquisa com Seres Humanos das 

instituições envolvidas na pesquisa com número de registro (CAAE: 67808923.7.1001.5153). 

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice A) foi obtido de cada 

participante antes de sua inclusão no estudo. 

 
Coleta de dados 

A coleta de dados é conduzida em uma plataforma virtual onde os participantes 

acessam o TCLE e aos questionários. Após aceitar o conteúdo do TCLE, os participantes são 

direcionados para completar os respectivos questionários. 

A presente pesquisa é um subestudo que incluiu participantes que responderam ao 

questionário da linha de base (Q_0) em março-agosto de 2016 ou março-agosto de 2018 ou 

março-agosto de 2020 ou março-agosto de 2022, e o questionário de seguimento específico 

para COVID-19/COVID Longa (Q_COVID) em outubro-novembro de 2023. 

O questionário da linha de base do Estudo CUME foi estruturado em dois blocos de 

perguntas. O primeiro contemplou variáveis socioeconômicas; estilo de vida; morbidade 

autorreferida; medicamentos em uso contínuo; histórico de exames clínicos e laboratoriais 

realizados durante os últimos dois anos; e variáveis antropométricas. O segundo bloco, 

denominado Questionário de Frequência Alimentar (QFA), apresentou um conjunto de 144 

itens, organizados em oito grupos de alimentos (laticínios; carnes e peixes; cereais e 

leguminosas; óleos e gorduras; frutas e vegetais; bebidas e outros alimentos e preparações 

alimentícias). 

O questionário específico para COVID-19/COVID Longa (Q_COVID) foi o principal 

instrumento de coleta de dados deste subestudo. Ele contém perguntas sobre a ocorrência da 

COVID-19, realização de testes para detecção da COVID-19, sinais e sintomas da COVID- 

19, hospitalização por COVID-19, vacinação contra COVID-19, ocorrência de COVID 

Longa, sinais e sintomas de COVID Longa. 



 

 

Amostra, critérios de inclusão e de exclusão 

Todos os participantes que responderam ao questionário da linha de base (Q_0) e o 

questionário de seguimento específico sobre COVID-19/COVID Longa (Q_COVID) foram 

incluídos no estudo (3.666). Destes, foram excluídos: 

● ex-alunos estrangeiros (n = 19) – diferenças culturais podem influenciar tanto 

nas variáveis de exposição quanto na variável de desfecho; 

● ex-alunos brasileiros que viviam no exterior (n = 129) – os países adotaram 

diferentes medidas de combate à pandemia de COVID-19 e apresentam 

diferentes organizações em seus sistemas de saúde, podendo influenciar tanto 

nas variáveis de exposição quanto na variável de desfecho; 

● mulheres grávidas ou até um ano após o parto (n = 290) – ganho de peso 

corporal, alterações hormonais e modificações dos hábitos de vida podem 

influenciar tanto nas variáveis de exposição quanto na variável de desfecho; 

● participantes que relataram consumo extremo de energia (≤ 500 kcal/dia ou ≥ 

6.000 kcal/dia) (n = 75) – pode significar baixa acurácia dos dados de consumo 

alimentar. 

Em razão disso, a amostra final deste estudo foi de 3.153 participantes. 
 
 
Variável de desfecho 

A variável de desfecho foi definida a partir da seguinte pergunta incluída no 

questionário específico sobre COVID-19/COVID Longa: você foi diagnosticado por algum 

médico ou teve COVID-19? (Sim, Não). 

 
Variáveis de exposição 

As covariáveis foram obtidas a partir do questionário da linha de base (Q_0) e 

categorizadas segundo o padrão do Estudo CUME, já apresentado em estudos anteriores7, 

sendo elas: 

● demográficas e socioeconômicas = sexo biológico (feminino, masculino), faixa etária 

(18 a 29 anos, 30 a 39 anos, 40 a 49 anos, 50 a 74 anos), cor da pele [branca – sim e 

não (preta/parda/amarela/indígena)], estado civil [em união estável – sim e não 

(solteiro/viúvo/separado/divorciado)], área de estudo [ciências da saúde – sim e não 

(ciências da terra e exatas/ciências biológicas/engenharia/ciências sociais 

aplicadas/ciências agrárias/ linguística/estudo das linguagens e artes), nível 

educacional (graduação/especialização, mestrado, doutorado/pós-doutorado), situação 



 

 

profissional [trabalhando - sim e não (aposentado, estudante, desempregado)], renda 

familiar (< 4 salários-mínimos; 5 a 9 salários-mínimos, ≥ 10 salários-mínimos); 

● estilo de vida = tabagismo atual (sim e não), frequência mensal do consumo pesado 

episódio de álcool/binge drinking (0, 1 a 2 vezes, 3 a 4 vezes, 5 ou mais vezes), 

atividade física (sedentário, insuficiente ativo, ativo), e consumo alimentar = grupos 

de alimentos: lácteos (totais, integrais, desnatados), carnes vermelhas, carnes brancas 

(aves, peixes), ovos, cereais, leguminosas, óleos e gorduras, frutas, hortaliças e 

legumes, álcool; micronutrientes: ferro, vitamina C, vitamina D, magnésio e zinco; 

● condições de saúde = diagnósticos médicos autorrelatados de obesidade (sim e não), 

hipertensão arterial – HAS (sim e não), diabetes mellitus tipo 2 – DM2 (sim e não), 

dislipidemias (sim e não), hipercolesterolemia (sim e não), hipertrigliceridemia (sim e 

não), altos níveis de LDL-c (sim e não), baixos níveis de HDL-c (sim e não), asma 

(sim e não) e bronquite (sim e não); 

● adicionalmente, também foi avaliado o status vacinal contra a COVID-19, ou seja, se 

os participantes receberam imunização pré ou pós-infecção pelo SARS-CoV-2. 

A renda familiar foi categorizada em salários-mínimos, segundo o valor vigente no 

ano de coleta dos dados dos participantes. 

O consumo pesado episódico de álcool foi definido como a ingestão igual ou maior de 

quatro doses de quaisquer bebidas alcoólicas pelas mulheres e igual ou maior de cinco doses 

de quaisquer bebidas alcoólicas pelos homens, em uma única ocasião, considerando os 

últimos 30 dias8. 

A atividade física foi avaliada por meio de uma lista contendo 24 atividades de lazer, 

sendo descrita em minutos por semana (17). Inicialmente, ela foi categorizada em leve, 

moderada e vigorosa e, em seguida, foi criada a variável “nível de atividade física”, 

categorizada em “ativo” (≥ 150 min/semana de intensidade moderada ou ≥ 75 min/ semana de 

atividade vigorosa ou ≥ 150 min/semana de intensidade vigorosa e moderada); 

insuficientemente ativo” (< 150 min/semana de intensidade moderada; < 75 min/semana de 

intensidade vigorosa; < 150 min/semana de intensidade vigorosa e moderada; atividades de 

intensidade leve); e inativo (ausência de atividade física no período de lazer)9. 

O QFA preenchido por cada participante forneceu as informações sobre seu consumo 

alimentar. Os participantes selecionaram os itens dos grupos alimentares que consumiram 

durante o ano anterior à pesquisa e, ao selecionar um alimento, tiveram que descrever o 

tamanho das porções consumidas em medidas domésticas (colher de chá; colher de sopa; 

concha; ponta de faca; pegador de macarrão; pires; xícara ou copo) ou porções tradicionais 



 

 

(unidades; fatias; ou pedaços). Posteriormente, as frequências de ingestão semanal, mensal e 

anual de cada alimento foram transformadas em consumo diário. Em seguida, a ingestão 

alimentar diária, em gramas ou mililitros, foi calculada (tamanho da porção versus frequência 

de consumo). Os valores dos consumos de energia (kcal) e de nutrientes foram calculados 

segundo dados fornecidos na Tabela de Medidas Referidas para Alimentos Consumidos no 

Brasil10, utilizando de maneira complementar a Tabela Brasileira de Composição de 

Alimentos11 e dados do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos12. 

Os consumos alimentares segundo grupo de alimentos, macronutrientes e 

micronutrientes foram ajustados pela ingestão calórica usando o método residual13 e foram 

previamente validados em uma subamostra do Estudo CUME14. 

A obesidade foi definida de acordo com o ponto de corte proposto pela OMS (Índice 

de Massa Corporal – IMC ≥ 30 kg/m2)2. A HAS foi considerada quando os participantes 

autorrelataram diagnóstico médico da doença ou pressão arterial sistólica ≥ 140 mmHg ou 

pressão arterial diastólica ≥ 90 mmHg ou uso de anti-hipertensivo15. O DM2 também foi 

considerado quando os participantes autorrelataram diagnóstico médico da doença ou 

glicemia ≥ 126 mg/dL ou uso de antidiabético oral ou uso de insulina16. Hipercolesterolemia, 

hipertrigliceridemia, altos níveis sanguíneos de LDL-c e baixos níveis sanguíneos de HDL-c 

foram identificados quando os participantes autorrelataram, respectivamente, colesterol ≥ 190 

mg/dL, triglicerídeos ≥ 150 mg/dL, LDL-c ≥ 130 mg/dL e HDL-c < 40 mg/dL17. Finalmente, 

se os participantes tivessem hipercolesterolemia e/ou hipertrigliceridemia e/ou altos níveis 

sanguíneos de LDL-c e/ou baixos níveis sanguíneos de HDL-c, eles eram classificados com 

dislipidemia17. 

Em um estudo anterior, conduzido com uma subamostra do Estudo CUME, os dados 

autorrelatados de peso, altura, IMC, colesterol, triglicerídeos, HDL-c, glicemia e pressão 

arterial apresentaram concordância moderada a excelente com aqueles medidos diretamente 

pelos pesquisadores. Além disso, os diagnósticos médicos de HAS e de DM2 também foram 

validados18. 

O status da vacinação contra a COVID-19 (pré ou pós-infecção) foi baseado nas 

respostas dos participantes às datas da primeira infecção por SARS-CoV-2 e da primeira dose 

de imunização. 

 
Análise de dados 

Inicialmente, foi estimada a frequência da ocorrência de COVID-19 entre os 

participantes. Em seguida, os participantes foram caracterizados com a apresentação de 



 

 

frequências absolutas e relativas, médias, desvios-padrão (DP) de suas variáveis demográficas 

e socioeconômicas, dos hábitos de vida, do consumo alimentar e das condições de saúde, 

estratificadas pela ocorrência ou não da COVID-19. Diferenças estatísticas foram avaliadas 

com a aplicação de testes de qui-quadrado e t-Student. 

Uma análise hierárquica multivariada foi conduzida com a técnica de regressão de 

Cox, que é usada para estimar a Hazard Ratio (HR)19, quando a variável de desfecho se torna 

o tempo até a ocorrência do evento, e os participantes são contados em pessoas-tempo19,20. 

Assim, o tempo para a ocorrência da COVID-19 foi calculado em pessoas-tempo para 

cada participante da seguinte maneira: 1) diferença entre a data do diagnóstico autodeclarado 

de COVID-19 e a data de conclusão do questionário da linha de base (Q_0); 2) diferença entre 

a data de conclusão do questionário específico para COVID-19/COVID Longa (Q_COVID) e 

a data de conclusão do questionário de base (Q_0) quando a COVID-19 não foi autorrelatada. 

Para estimar os fatores de risco e proteção independentes para COVID-19, foram 

ajustados dois modelos, dividindo as variáveis em três blocos: 1) bloco distal = demográficas 

e socioeconômicas; 2) bloco intermediário = estilo de vida e consumo alimentar; 3) bloco 

proximal = condições de saúde e status vacinal contra a COVID-19 (Figura 1). As diferenças 

entre os dois modelos estavam no bloco intermediário. O foco do modelo 1 era o consumo de 

micronutrientes, enquanto, no modelo 2, o foco era o consumo por grupos de alimentos. 

Durante a primeira etapa, as variáveis associadas à COVID-19 em um nível de 

significância estatística de 20% na análise bivariada foram selecionadas para o modelo final. 

Em seguida, cada variável do bloco distal foi inserida no modelo final em ordem decrescente 

de significância estatística e removida uma a uma, usando o método backward, até que apenas 

aquelas com níveis de significância estatística abaixo de 5% permanecessem. Em seguida, o 

mesmo processo foi feito para as variáveis dos outros blocos. Portanto, no final, as variáveis 

do bloco anterior ajustaram as variáveis do bloco subsequente. 

 
RESULTADOS 

O presente estudo incluiu um total de 3.153 participantes. Após um média de 5,1 

anos de seguimento (aproximadamente, 16.122 pessoas-ano), 2.065 (65,5%) participantes 

autodeclararam diagnóstico de COVID-19. 

No que diz respeito às características demográficas e socioeconômicas, maiores 

percentuais de participantes eram do sexo feminino (70,9%), na faixa etária de 30 a 39 anos 

(42,9%), da cor de pele branca (64,7%), sem união estável (52,5%), com formação 

profissional  fora  da  área  da  saúde  (72,4%),  com  nível  educacional  de 



 

 

graduação/especialização (49,3%), com renda familiar acima de 10 salários-mínimos (38,1%) 

e exerciam atividade laboral (74,5%). Ademais, os participantes que autodeclararam 

diagnóstico de COVID-19 foram mais susceptíveis a serem do sexo feminino, com renda 

familiar inferior a 4 salários-mínimos e a exercerem atividade laboral (p < 0,05) (Tabela 1). 

A maioria dos participantes não fumava (79,5%), não consumia bebidas alcoólicas 

no padrão binge drinking (61,9%) e era fisicamente ativa (55,8%). Ainda, os participantes que 

autodeclararam diagnóstico de COVID-19 tinham menor e maior médias, respectivamente, de 

consumo de hortaliças/legumes e álcool (p < 0,05) (Tabela 2). 

Com relação às condições de saúde dos participantes, foram observadas as seguintes 

prevalências de doenças: 13,6% de obesidade; 44,7% de dislipidemia; 16,4% de 

hipercolesterolemia; 11,2% de LDL-c alto; 22,7% de HDL-c baixo; 11,0% de 

hipertrigliceridemia; 12,4% de HAS; 3,7% de DM2; 6,2% de asma; 5,6% de bronquite. A 

hipercolesterolemia e o DM2 se associaram, respectivamente, positivamente e negativamente 

com a COVID-19 (p < 0,05) (Tabela 3). 

Ressalta-se que todos os participantes sem diagnóstico de COVID-19 receberam a 

vacina contra a doença antes de serem infectados. Do total de participantes com diagnóstico 

de COVID-19, respectivamente, 73,9% e 26,1% receberam a vacina contra a doença antes e 

depois de serem infectados (Tabela 3). 

Na Tabela 4, é apresentado o modelo hierárquico multivariado dos fatores de risco e 

proteção para a COVID-19, com ênfase no consumo de micronutrientes. Os fatores de risco 

independentes para a COVID-19 foram: maior frequência de consumo de álcool no padrão 

binge drinking (5 ou mais vezes ao mês – HR: 1,21; IC 95%: 1,03 – 1,42); diagnóstico prévio 

de obesidade (HR: 1,21; IC 95%: 1,07 – 1,38). Por outro lado, os fatores de proteção 

independentes para a COVID-19 foram: maior renda familiar 5 a 9 salários-mínimos (HR: 

0,82; IC 95%: 0,73 – 0,92) ≥ 10 salários-mínimos (HR: 0,76; IC 95%: 0,68 – 0,84); maior 

consumo de vitamina C 4º quintil (HR: 0,83; IC 95%: 0,73 – 0,96), 5º quintil (HR: 0,84; IC 

95%: 0,73 – 0,97), vacinação pré-infecção pela COVID-19 (HR: 0,60; IC 95%: 0,54 – 0,66). 

Na Tabela 5, é apresentado o modelo hierárquico multivariado dos fatores de risco e 

de proteção para a COVID-19, com ênfase no consumo por grupos de alimentos. Os 

resultados foram similares aos observados na Tabela 4. Ainda, ressalta-se que quanto maior o 

consumo de ovos, maior o risco de COVID-19 (p de tendência < 0,001). Por outro lado, 

quanto maiores os consumos de lácteos desnatados, peixes e cereais, menores os riscos de 

COVID-19 (p de tendência < 0,001). Por fim, o maior consumo de hortaliças e legumes 



 

 

também se constituiu em fator protetor para a COVID-19 (4º quintil – HR: 0,84; IC 95% 0,73 

– 0,96; 5º quintil – HR: 0,87; IC 95%: 0,76 – 1,00). 

 
DISCUSSÃO 

Os resultados deste estudo indicam uma alta incidência de COVID-19, com diversas 

características demográficas, socioeconômicas, de estilo de vida, hábitos alimentares e 

condições de saúde associadas ao aumento do risco de infecção e desfechos adversos. Entre as 

variáveis identificadas, o sexo feminino, a menor renda familiar, o estilo de vida e o consumo 

excessivo de álcool foram fatores associados ao maior risco de infecção. Por outro lado, o 

consumo de lácteos desnatados, peixes e cereais, a ingestão adequada de vitamina C e, 

principalmente, a vacinação mostraram-se eficazes na redução do risco de infecção pela 

COVID-19. 

Isso revela uma multiplicidade de fatores associados ao aumento do risco de infecção 

e desfechos adversos da COVID-19. No entanto, é importante questionar se esses fatores 

estão sendo tratados de forma isolada ou se as interações entre eles têm sido exploradas em 

maior profundidade. Este estudo mostra que a convergência entre fatores como a baixa renda 

e a falta de acesso à saúde e a alimentação adequada pode potencializar o risco de infecção, 

contudo é importante a realização de estudos que desvendem como esses elementos interagem 

para gerar um ciclo vicioso de vulnerabilidade. 

É notável que características como o sexo feminino e a menor renda familiar se 

associam a um maior risco de desfecho, algo que chama a atenção pela complexidade dessas 

variáveis. O sexo feminino pode indicar questões relacionadas à maior exposição ao vírus em 

ambientes familiares ou de trabalho, mas também é importante refletir sobre as implicações 

das condições hormonais e imunológicas, que ainda precisam ser mais bem entendidas. A 

literatura indica que o estrogênio, hormônio predominante nas mulheres, possui propriedades 

imunomoduladoras que podem conferir proteção adicional contra o SARS-CoV-2. É 

interessante observar como a crise sanitária pode agravar desigualdades preexistentes, 

especialmente em relação ao papel das mulheres em situações de crise. 

O estrogênio diminui a expressão do receptor da enzima Conversora da Angiotensina 

2 (ECA2), enquanto a testosterona aumenta a expressão em células do músculo liso das vias 

aéreas. Os autores verificaram que os hormônios sexuais atuam na resposta imunológica, 

tendo grande influência na disparidade sexual existente na vulnerabilidade e mortalidade da 

COVID-19, enquanto hormônios sexuais femininos atuam como fator protetivo contra 

infecção por SARS-CoV-221. 



 

 

Em Portugal, os autores avaliaram as “(Des) Igualdade de Género: os efeitos das 

políticas utilizadas no combate às crises económicas, em particular a atual crise provocada 

pela pandemia COVID-19”. Eles constataram que os impactos das crises bem como os 

mecanismos utilizados no seu combate, acentuam as desigualdades de gênero, não sendo 

exceção a crise durante a pandemia da COVID-19. Por outro lado, pode estar relacionada ao 

acesso reduzido a cuidados de saúde, alimentação adequada ou até mesmo à falta de tempo 

para investir em prevenção, uma vez que condições socioeconômicas desfavoráveis limitam 

muitas vezes o acesso a estratégias de proteção eficazes, como a vacinação22. 

Para validar esses achados, verificou-se, em uma revisão de escopo, que desigualdades 

sociais aumentam o risco de ocorrência e da gravidade da COVID-19 com populações 

economicamente menos privilegiadas, mostrando que são mais atingidas23. Percebe-se que a 

conexão entre a vulnerabilidade socioeconômica e a falta de acesso a cuidados de saúde e 

estratégias de proteção, como a vacinação, é um ponto central dos estudos sobre essa 

temática. A evidência de que populações economicamente desfavorecidas são mais afetadas 

pela COVID-19 reflete uma falha estrutural nos sistemas de saúde que não conseguem 

proporcionar a equidade no acesso à saúde 

Esses achados são consolidados por uma revisão sistemática que analisou estudos 

sobre as evidências de associação de status racial/étnico e socioeconômico com a COVID-19. 

A pesquisa mostrou que grupos minoritários raciais/étnicos, e com baixo fator social e 

econômico, têm maiores riscos de infecção e hospitalização por COVID-19, diagnóstico 

confirmado e morte24. Os autores apontam que fatores como baixo nível de educação, 

pobreza, más condições de moradia, baixa renda familiar, barreiras linguísticas e habitação 

superlotada são determinantes para a incidência e gravidade da COVID-19. 

Essas evidências reforçam que desigualdades sociais constituem fatores críticos para a 

disseminação da doença. Portanto, mesmo com as escassas evidências disponíveis até o 

momento, os resultados apontam que as desigualdades sociais são potencialmente um fator de 

risco para a COVID-19. 

Estudos recentes também têm investigado a relação entre o estilo de vida e a COVID- 

19, indicando que hábitos saudáveis são fatores protetores contra a infecção, enquanto 

comportamentos de risco como consumo excessivo de álcool e alimentação não saudável 

podem aumentar a vulnerabilidade para adquirir a doença. Um estudo que avaliou hábitos 

alimentares em 170 países apontou que altos índices de obesidade e consumo de gorduras são 

mais frequentes em países com as maiores taxas de mortalidade por COVID-19, enquanto 

países com menos óbitos têm um nível mais alto de consumo de cereais, acompanhado de 



 

 

uma menor ingestão média total de quilocalorias25. Assim, a relação entre hábitos alimentares 

e risco de infecção pode ser observada como uma forma de vulnerabilidade modificável. Com 

isso, compreende-se que intervenções no comportamento alimentar podem reduzir o risco de 

infecção. No entanto, a questão fundamental é como aplicar essas intervenções em diferentes 

contextos econômicos e sociais. 

Em um estudo transversal conduzido no Brasil com 45.161 participantes adultos, 

durante o período de restrição social da pandemia da COVID-19, foi observada a diminuição 

da prática de atividade física e o aumento do tempo em frente a telas, da ingestão de alimentos 

ultraprocessados, do número de cigarros fumados e do consumo de bebidas alcóolicas. A 

pesquisa mostra que no Brasil, durante e após a pandemia da COVID-19, passou-se a praticar 

menos atividade física, aumentou o tempo dedicado às telas (TV, tablet e/ ou computador), 

reduziu o consumo de alimento saudáveis e aumentou o de ultraprocessados, como também o 

consumo de cigarros e de álcool, em decorrência das restrições sociais impostas pela 

pandemia. 

Concluiu-se que houve piora nos fatores de risco comportamentais durante a pandemia 

da COVID-19 e que isso influenciou na disseminação da infecção26. Percebe-se que a 

associação entre a qualidade da dieta e a gravidade da COVID-19, especialmente quando 

combinada com a privação socioeconômica, traz à tona questões sobre a necessidade de 

políticas alimentares mais abrangentes 

Em um estudo sobre a qualidade da dieta e risco e gravidade da COVID-19, realizado 

com 592.571 participantes, evidenciou-se a alta qualidade da dieta foi associada a menor risco 

de COVID-19 e COVID-19 grave. Além disso, houve interação entre a baixa qualidade da 

dieta e alta privação socioeconômica para o aumento do risco de COVID-1927. 

Outro fator importante comprovado neste estudo e validado pela literatura é que 

comorbidades como a Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS), a obesidade, o DM 2 e as 

doenças cardiovasculares aumentam o risco para a COVID-19 e o agravamento da infecção. 

Uma metanálise da literatura identificou doença pulmonar obstrutiva crônica, doença 

cerebrovascular, doença cardiovascular, DM 2, HAS como as mais significativamente 

associadas à disseminação e a gravidade da COVID-1928. Esses achados mostram a 

necessidade de monitorar e prevenir comorbidades para reduzir o agravamento e a 

disseminação da COVID-19. Este ponto sublinha a necessidade constante de monitoramento 

dessas condições, particularmente em contexto de crises sanitárias. 

A literatura científica ainda tem apontado que a vacinação contra a COVID-19 reduz 

substancialmente o risco de formas graves da infecção, hospitalização e morte, especialmente 



 

 

quando administrada antes da infecção. Em um estudo realizado na Jordânia, com uma 

amostra de 6.132 pacientes adultos que receberam vacina Pfizer (BNT162b2), Astra Zeneca 

(ChAdOx1-S) ou Sinopharm (BBIBP-CorV), observou-se que receber os imunizantes contra 

a COVID-19 estava associado à proteção contra a infecção, menores chances de mortalidade e 

de hospitalização29. 

Portanto, a partir do exposto, conclui-se que bons hábitos de vida, particularmente o 

baixo consumo de álcool e a alta ingestão de alimentos saudáveis, alinhados à vacinação, são 

importantes fatores para a diminuição do risco de ocorrência da COVID-19. Ademais, devem 

ser ações estratégicas presentes nas políticas e programas de saúde a serem incorporados na 

prática clínica pelos profissionais de saúde. 

 
CONCLUSÃO 

Este estudo destaca a importância de fatores como características demográficas, 

socioeconômicas e comportamentais no risco de infecção e gravidade da COVID-19. Fatores 

como sexo feminino, baixa renda e comportamentos de risco, bem como consumo excessivo 

de álcool, estão associados a maiores vulnerabilidades. Comorbidades também se mostraram 

determinantes no agravamento da doença. 

Por outro lado, hábitos saudáveis, como uma dieta equilibrada e a prática regular de 

atividades físicas, foram identificados como fatores protetores, enquanto a vacinação se 

mostrou fundamental para reduzir a gravidade da doença e prevenir hospitalizações. Esses 

achados reforçam a necessidade de estratégias preventivas e políticas públicas que incentivem 

os hábitos saudáveis e a imunização, como medidas cruciais no controle da pandemia. 

A revisão da literatura e os achados deste estudo reforçam a importância da integração 

de políticas públicas que promovam a saúde preventiva, incluindo programas de vacinação, 

educação alimentar e apoio à saúde mental, especialmente em populações vulneráveis. 

Estratégias para reduzir desigualdades socioeconômicas, melhorar o acesso a cuidados 

de saúde e promover a adoção de hábitos saudáveis devem ser prioridade para mitigar os 

impactos de futuras crises sanitárias. 

Portanto, a implementação de estratégias que envolvem tanto a promoção de um estilo 

de vida saudável quanto a vacinação em massa são fundamentais para controlar a propagação 

da COVID-19 e suas consequências, sendo essenciais na prática clínica e nas políticas de 

saúde pública. 

Embora os resultados deste estudo forneçam informações valiosas sobre os fatores 

associados à COVID-19, algumas limitações devem ser reconhecidas, como a evolução das 



 

 

variáveis ao longo do tempo, o impacto das novas variantes do vírus e as mudanças nos 

protocolos de vacinação. Esses podem afetar a generalização dos achados para contextos 

futuros. 
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Figura 1 – Modelo teórico usado para a construção do modelo de regressão multivariado e hierárquico de Cox
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Tabela 1 – Características demográficas e socioeconômicas dos participantes segundo o 
diagnóstico de COVID-19. Estudo CUME, 2016/2023. 
 

 COVID-19  
Características Não 

(n = 1.088) 
Sim 

(n = 2.065) 
Total 

(n = 3.153) 
Demográficas [n, (%)]    

Sexo* 740 (68,0) 1.494 (72,4) 2.234 (70,9) 
Feminino 348 (32,0) 571 (27,6) 919 (29,1) 
Masculino    

Idade (anos)    
18 a 29 290 (26,7) 549 (26,6) 839 (26,6) 
30 a 39 452 (41,5) 901 (43,6) 1.353 (42,9) 
40 a 49 199 (18,3) 382 (18,5) 581 (18,4) 
50 a 74 147 (13,5) 233 (11,3) 380 (12,1) 

Cor da pele**    
Branca 674 (62,0) 1.365 (66,1) 2.039 (64,7) 
Parda/Preta 402 (36,9) 675 (32,7) 1.077 (34,2) 
Amarela/Indígena 12 (1,1) 25 (1,2) 37 (1,1) 

Status marital    
Sem união estável 577 (53,0) 1.078 (52,2) 1.655 (52,5) 
Com união estável 511 (47,0) 987 (47,8) 1.498 (47,5) 

Área de formação profissional    
Profissionais de Saúde 288 (26,5) 582 (28,2) 870 (27,6) 
Outras áreas de formação profissional 800 (73,5) 1.483 (71,8) 2.283 (72,4) 

Nível de escolaridade    
Graduação/Especialização 548 (50,4) 1.007 (48,8) 1.555 (49,3) 
Mestrado 326 (30,0) 624 (30,2) 950 (30,1) 
Doutorado/Pós-doutorado 214 (19,6) 434 (21,0) 648 (20,6) 

Renda familiar (salários-mínimos)*    
< 4 355 (32,6) 532 (25,8) 887 (28,1) 
5 a 9 364 (33,5) 700 (33,9) 1.064 (33,8) 
≥ 10 369 (33,9) 833 (40,3) 1.202 (38,1) 

Situação profissional*    
Não trabalhava 327 (30,1) 478 (23,2) 805 (25,5) 
Estava trabalhando 761 (69,9) 1.587 (76,8) 2.348 (74,5) 

Nota: *p-valor do teste de qui-quadrado de Pearson < 0,05; **p-valor do teste de qui-quadrado de 
Pearson < 0,20. 



 

 

Tabela 2 – Características dos hábitos de vida e do consumo alimentar dos participantes 
segundo o diagnóstico de COVID-19. Estudo CUME, 2016/2023.  

 COVID-19  
Características Não 

(n =1.088) 
Sim 

(n = 2.065) 
Total 

(n = 3.153) 
Hábitos de vida [n, (%)]    

Fumante**    
Não 876 (80,5) 1.630 (78,9) 2.506 (79,5) 
Ex-fumante 115 (10,5) 272 (13,2) 387 (12,3) 
Sim 97 (9,0) 163 (7,9) 260 (8,3) 

Binge drinking (vezes/mês)    
0 692 (63,6) 1,258 (60,9) 1.950 (61,9) 
1 a 2 208 (19,1) 399 (19,3) 607 (19,3) 
3 a 4 118 (10,9) 239 (11,6) 357 (11,3) 
≥ 5 70 (6,4) 169 (8,2) 239 (7,5) 

Atividade física**    
Sedentário 249 (22,9) 472 (22,9) 721 (22,9) 
Insuficientemente ativo 213 (19,6) 460 (22,3) 673 (21,3) 
Ativo 626 (57,5) 1,133 (54,8) 1.759 (55,8) 

Consumo alimentar [média, (DP)]    
Energia total (Kcal/dia) 2.375,7 (29,2) 2.352,2 (20,7) 2.360,3 (16,9) 
Grupos de alimentos (gramas/dia)    

Lácteos totais 236,2 (6,2) 230,3 (4,1) 232,3 (3,5) 
Lácteos integrais** 138,9 (4,4) 128,8 (3,1) 132,3 (2,5) 
Lácteos desnatados 90,7 (4,7) 96,3 (3,1) 94,4 (2,6) 

Carnes vermelhas 105,5 (2,9) 106,8 (1,9) 106,4 (1,6) 
Carnes brancas 92,6 (2,8) 94,5 (2,0) 93,9 (1,6) 

Peixes 29,9 (1,8) 30,7 (1,1) 30,4 (0,9) 
Aves 62,7 (2,1) 63,9 (1,7) 63,5 (1,3) 

Ovos 27,1 (1,3) 25,8 (0,8) 26,3 (0,7) 
Cereais** 232,9 (3,5) 227,1 (2,6) 229,1 (2,1) 
Leguminosas 83,5 (2,7) 86,8 (2,4) 85,6 (1,8) 
Óleos e gorduras 19,6 (0,5) 19,9 (0,3) 19,8 (0,3) 
Frutas 455,9 (10,0) 451,1 (7,3) 452,8 (5,9) 
Hortaliças e legumes* 240,4 (4,9) 222,7 (3,1) 228,8 (2,6) 
Álcool* 5,2 (0,2) 5,9 (0,2) 5,6 (0,2) 

Macronutrientes (gramas/dia)    
Carboidratos** 260,1 (1,9) 256,6 (1,3) 257,8 (1,1) 
Proteínas 104,4 (0,9) 105,0 (0,7) 104,8 (0,6) 
Lipídeos 96,2 (0,7) 96,9 (0,4) 96,7 (0,4) 

Micronutrientes (gramas/dia)    
Ferro 12,4 (0,1) 12,4 (0,1) 12,4 (0,1) 
Vitamina C** 265,8 (7,3) 252,4 (4,9) 257,0 (4,1) 
Vitamina D 159,1 (4,0) 160,8 (2,5) 160,2 (2,1) 
Magnésio 375,4 (2,9) 376,5 (1,9) 376,1 (1,6) 
Zinco 12,8 (0,1) 12,9 (0,1) 12,8 (0,1) 

Nota: *p-valores dos testes de qui-quadrado de Pearson ou de t-Student < 0,05; **p-valores dos 
testes de qui-quadrado de Pearson ou de t-Student < 0,20. 



 

 

Tabela 3 – Características das condições de saúde e status vacinal dos participantes segundo o 
diagnóstico de COVID-19. Estudo CUME, 2016/2023.  

COVID-19 
Características Não 

(n = 1.088) 
Sim 

(n = 2.065) 
Total 

(n = 3.153) 
Obesidade [n, (%)]   

Não 945 (86,9) 1.780 (86,2) 2.725 (86,4) 
Sim 143 (13,1) 285 (13,8) 428 (13,6) 

Dislipidemia [n, (%)]   
Não 617 (56,7) 1.128 (54,6) 1.745 (55,3) 
Sim 471 (43,3) 937 (45,4) 1.408 (44,7) 

Hipercolesterolemia [n, (%)]*    
Não 936 (86,0) 1.700 (82,3) 2.636 (83,6) 
Sim 152 (14,0) 365 (17,7) 517 (16,4) 

LDL-c alto [n, (%)]    
Não 974 (89,5) 1.827 (88,5) 2.801 (88,8) 
Sim 114 (10,5) 238 (11,5) 352 (11,2) 

HDL-c baixo [n, (%)]   
Não 839 (77,1) 1.599 (77,4) 2.438 (77,3) 
Sim 249 (22,9) 466 (22,6) 715 (22,7) 

Hipertrigliceridemia [n, (%)]    
Não 967 (88,9) 1.840 (89,1) 2.807 (89,0) 
Sim 121 (11,1) 225 (10,9) 346 (11,0) 

Hipertensão arterial [n, (%)]**    
Não 939 (86,3) 1.822 (88,2) 2.761 (87,6) 
Sim 149 (13,7) 243 (11,8) 392 (12,4) 

Diabetes mellitus tipo 2 [n, (%)]*   
Não 1.036 (95,2) 2.001 (96,9) 3.037 (96,3) 
Sim 52 (4,8) 64 (3,1) 116 (3,7) 

Asma [n, (%)]**    
Não 1.031 (94,8) 1.926 (93,3) 2.957 (93,8) 
Sim 57 (5,2) 139 (6,7) 196 (6,2) 

Bronquite [n, (%)]**   
Não 1.037 (95,3) 1.938 (93,9) 2.975 (94,4) 
Sim 51 (4,7) 127 (6,2) 178 (5,6) 

Status vacinal [n, (%)]*    

Pós-infecção pela COVID-19 0 (0,0) 539 (26,1) 539 (17,1) 
Pré-infecção pela COVID-19 1.088 (100,0) 1.526 (73,9) 2.614 (82,9) 

Nota: *p-valor do teste de qui-quadrado de Pearson < 0,05; **p-valor do teste de qui- 
quadrado de Pearson < 0,20. 



 

 

Tabela 4 – Modelo hierarquizado multivariado dos fatores de risco e de proteção para COVID-19, com ênfase 
no consumo de micronutrientes. Estudo CUME, 2016/2023. 

Características 
COVID-19   

HR IC 95% p-valor* 
Bloco distal    

Renda familiar (salários-mínimos)    
< 4 1,00 (Referência) - - 
5 a 9 0,82 0,73 – 0,92 0,001 
≥ 10 0,76 0,68 – 0,84 < 0,001 
p de tendência - - < 0.001 

Bloco intermediário    
Hábitos de vida    

Binge drinking (vezes/mês)    

0 1,00 (Referência) - - 
1 a 2 0,98 0,87 – 1,09 0,661 
3 a 4 1,07 0,93 – 1,23 0,356 
≥ 5 1,21 1,03 – 1,42 0,022 
p de tendência - - 0,041 

Consumo alimentar    
Micronutrientes    

Vitamina C    

1º quintil 1,00 (Referência) - - 
2º quintil 0,91 0,79 – 1,04 0,180 
3º quintil 0,91 0,79 – 1,04 0,162 
4º quintil 0,83 0,73 – 0,96 0,010 
5º quintil 0,84 0,73 – 0,97 0,014 
p de tendência - - 0,013 
1º quintil 1,00 (Referência) - - 
2º quintil 0,92 0,80 – 1,06 0,271 
3º quintil 1,01 0,87 – 1,16 0,928 
4º quintil 1,10 0,96 – 1,26 0,186 
5º quintil 1,17 1,02 – 1,34 0,029 
p de tendência - - 0,003 

Bloco proximal    

Obesidade    
Não 1,00 (Referência) - - 
Sim 1,21 1,07 – 1,38 0,003 

Status vacinal    
Pós-infecção pela COVID-19 1,00 (Referência) - - 
Pré-infecção pela COVID-19 0,60 0,54 – 0,66 < 0,001 

Nota: HR = Hazard Ratio; IC 95% = Intervalo de Confiança de 95%; *p-valor da Regressão de 
Cox. 



 

 

Tabela 5 – Modelo hierarquizado multivariado dos fatores de risco e de proteção para COVID-19, com ênfase 
no consumo por grupos de alimentos. Estudo CUME, 2016/2023. 

Características 
COVID-19   

HR IC 95% p-valor* 
Bloco distal    

Renda familiar (salários-mínimos)    
< 4 1,00 (Referência) - - 
5 a 9 0,82 0,73 – 0,92 0,001 
≥ 10 0,76 0,68 – 0,84 < 0,001 
p de tendência - - < 0.001 

Bloco intermediário    
Hábitos de vida    

Binge drinking (vezes/mês)    

0 1,00 (Referência) - - 
1 a 2 0,98 0,87 – 1,09 0,661 
3 a 4 1,07 0,93 – 1,23 0,356 
≥ 5 1,21 1,03 – 1,42 0,022 
p de tendência - - 0,041 

Consumo alimentar    
Grupo de alimentos    

Lácteos desnatados    

1º quintil 1,00 (Referência) - - 
2º quintil 1,02 0,88 – 1,18 0,838 
3º quintil 1,02 0,88 – 1,19 0,782 
4º quintil 0,80 0,70 – 0,93 0,003 
5º quintil 0,82 0,71 – 0,95 0,007 
p de tendência - - < 0,001 

Peixes    

1º quintil 1,00 (Referência) - - 
2º quintil 0,96 0,83 – 1,11 0,595 
3º quintil 0,85 0,73 – 0,99 0,034 
4º quintil 0,77 0,66 – 0,90 0,001 
5º quintil 0,77 0,66 – 0,89 < 0,001 
p de tendência - - < 0,001 

Ovos    
1º quintil 1,00 (Referência) - - 
2º quintil 1,07 0,93 – 1,24 0,331 
3º quintil 1,25 1,08 – 1,45 0,003 
4º quintil 1,31 1,13 – 1,52 < 0,001 
5º quintil 1,63 1,41 – 1,89 < 0,001 
p de tendência - - < 0,001 

Cereais    
1º quintil 1,00 (Referência) - - 
2º quintil 0,93 0,80 – 1,07 0,284 
3º quintil 0,89 0,77 – 1,03 0,109 
4º quintil 0,81 0,70 – 0,93 0,003 
5º quintil 0,85 0,74 – 0,98 0,024 
p de tendência - - 0,010 

Hortaliças e legumes    

1º quintil 1,00 (Referência) - - 
2º quintil 0,89 0,77 – 1,02 0,102 
3º quintil 0,88 0,76 – 1,01 0,065 
4º quintil 0,84 0,73 – 0,96 0,013 
5º quintil 0,87 0,76 – 1,00 0,050 
p de tendência - - 0,079 

Bloco proximal    
Obesidade    

Não 1,00 (Referência) - - 
Sim 1,23 1,09 – 1,40 0,001 

Status vacinal    
Pós-infecção pela COVID-19 1,00 (Referência) - - 
Pré-infecção pela COVID-19 0,61 0,55 – 0,67 < 0,001 

Nota: HR = Hazard Ratio; IC 95% = Intervalo de Confiança de 95%; *p-valor da Regressão de 
Cox. 



 

 

5 CONCLUSÃO 
 
 

Este estudo, ao analisar as conclusões de dois artigos distintos, evidencia que a 

combinação de estratégias de prevenção primária e secundária é fundamental no 

enfrentamento eficaz da COVID-19. A adoção de bons hábitos de vida, como o baixo 

consumo de álcool, a ingestão de alimentos saudáveis e a vacinação, surgem como fatores 

chave para a diminuição do risco de infecção, e devem ser incorporados nas ações estratégicas 

das políticas e programas de saúde. As revisões realizadas reforçam a importância dessas 

práticas, associadas ao controle de comorbidades, como estratégias complementares no 

manejo da pandemia, principalmente em populações vulneráveis. 

Os fatores de risco identificados, como idade avançada, comorbidades e baixa 

informação sobre a doença, sublinham a necessidade de intervenções direcionadas a grupos 

mais suscetíveis, e destacam a relevância da educação em saúde para promover uma maior 

adesão às medidas preventivas. Além disso, a análise de comportamentos, como o consumo 

excessivo de álcool e a alimentação inadequada, evidencia a associação com maiores 

vulnerabilidades e agravamento da COVID-19, sendo esses comportamentos ainda mais 

críticos para a saúde pública. 

Por outro lado, fatores protetores como a adoção de hábitos saudáveis, a prática de 

atividades físicas e, principalmente, a vacinação, se destacam na mitigação do impacto da 

COVID-19. Tais achados reforçam a necessidade de políticas públicas que integrem essas 

práticas no cotidiano da população, incentivando a promoção da saúde preventiva, com foco 

em programas de vacinação e educação alimentar. 

O estudo também sugere que a implementação de estratégias para reduzir 

desigualdades socioeconômicas, melhorar o acesso à saúde e promover a adoção de estilos de 

vida saudáveis é essencial para enfrentar não apenas a pandemia da COVID-19, mas também 

possíveis crises sanitárias futuras. A integração de políticas públicas, como a vacinação em 

massa e o apoio à saúde mental, são fundamentais para minimizar os impactos da doença, e 

devem ser consideradas prioridades em todas as esferas da saúde pública. 

Em perspectiva, futuras pesquisas longitudinais e ensaios clínicos são imprescindíveis 

para validar os achados desta revisão e para adaptar as estratégias de saúde pública às 

necessidades emergentes, garantindo respostas mais eficazes em contextos sanitários em 

constante evolução. 
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